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RESUMO 

Introdução: A capacidade para o trabalho é um constructo subjetivo e se relaciona a 

demandas físicas, mentais e sociais do trabalhador. Ela pode ter sofrido impactos 

negativos com as exacerbações sociais e econômicas provocadas pela pandemia de 

COVID-19, como as mudanças nas condições de trabalho e aumento do desemprego. 

Embora haja uma ampla discussão sobre os impactos socioeconômicos da pandemia, há 

uma lacuna em estudos sobre a capacidade para o trabalho em contextos já fragilizados. 

Identificar os fatores que contribuem para uma capacidade para o trabalho inadequada em 

contextos vulneráveis e de crise pode orientar políticas e intervenções para melhorar as 

condições de trabalho e de vida desses grupos, visando a redução da desigualdade. 

Objetivo: Analisar os fatores associados a capacidade para o trabalho, em um contexto de 

vulnerabilidade social, durante a pandemia da COVID-19, descrever o cenário laboral em 

relação aos efeitos da pandemia, que incluiu desemprego, diminuição dos salários e falta 

de renda e investigar uma possível associação de fatores sociodemográficos, ocupacionais 

e relacionados à saúde com a capacidade para o trabalho. 

Metodologia: Estudo transversal, realizado no bairro do Alto das Pombas, Salvador-BA, 

que incluiu 504 participantes com 16 anos ou mais, sendo 292 trabalhadores. Foram 

coletados dados sociodemográficos, de saúde, laborais e calculado o Índice de 

Capacidade de Trabalho (ICT) usando questões que compõe a escala/escore de ICT. A 

coleta ocorreu no período de fevereiro a junho de 2022. Empregou-se análises 

multivariadas e um modelo hierarquizado para investigar fatores associados a ICT 

inadequado, com IC 95%.  

Resultados: O estudo revelou que a capacidade para o trabalho adequada (84,6%) foi 

predominante. Nas análises multivariadas, com ajuste para sexo e idade, observou-se que 

a capacidade para o trabalho inadequada foi mais frequente entre mulheres (RP: 1,89, IC 

95%: 1,02 - 3,48), naqueles com autoavaliação de saúde moderada (RP: 5,91; IC 95% 

1,45 - 24,05) ou ruim/muito ruim (RP: 21,62; IC 95%: 5,14 - 90,91) e entre os que 

relataram diabetes (RP: 2,1; IC 95%: 1,13 - 3,9). Trabalhar mais de 40 horas por semana 

(RP: 0,47; IC 95%: 0,28 – 0,96) foi identificado como um fator protetor contra a 

capacidade inadequada para o trabalho. 

Conclusão: O estudo revelou alta prevalência de capacidade adequada para o trabalho, 

levantando questões sobre se a pandemia selecionou trabalhadores com melhores 

habilidades ou se o contexto econômico de crise afetou positivamente o ICT. Os 

resultados ressaltam a complexidade da relação entre capacidade para o trabalho, 

emprego, renda e fatores socioeconômicos, exigindo análises mais aprofundadas para 

uma compreensão completa. 

 

Palavras-chaves: Saúde do Trabalhador; Capacidade para o Trabalho; Vulnerabilidade; 

COVID-19. 
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sectional study in a socially vulnerable community in Salvador/BA. Master's 

dissertation. Graduate Program in Health, Environment and Work, Faculty of 
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ABSTRACT 

Introduction: Work ability is a subjective construct and is related to the physical, mental 

and social demands of the worker. It may have suffered negative impacts from the social 

and economic exacerbations caused by the COVID-19 pandemic, such as changes in 

working conditions and increased unemployment. Although there is a broad discussion 

about the socioeconomic impacts of the pandemic, there is a gap in studies on the ability 

to work in already fragile contexts. Identifying the factors that contribute to inadequate 

work capacity in vulnerable and crisis contexts can guide policies and interventions to 

improve the working and living conditions of these groups, aiming to reduce inequality.  

Objectives: Analyze the factors associated with work ability, in a context of social 

vulnerability, during the COVID-19 pandemic, describe the labor scenario in relation to 

the effects of the pandemic, which included unemployment, decreased wages and lack of 

income, and investigate a possible association of sociodemographic, occupational and 

health-related factors with work ability.  

Methods: Cross-sectional study, carried out in the neighborhood of Alto das Pombas, 

Salvador-BA, which included 504 participants aged 16 or over, 292 of whom were 

workers. Sociodemographic, health and labor data were collected and the Work 

Capability Index (WAI) was calculated using questions that make up the WAI scale/score. 

Collection took place from February to June 2022. Multivariate analyzes and a 

hierarchical model were used to investigate factors associated with inadequate WAI, with 

a 95% Confidence Interval. 

Results: The study revealed that adequate work ability (84.6%) was predominant. In 

multivariate analyses, adjusting for sex and age, it was observed that inadequate work 

ability was more frequent among women (PR: 1.89, 95% CI: 1.02 - 3.48), among those 

with self-rated moderate health (PR: 5.91; 95% CI: 1.45 - 24.05) or poor/very poor (PR: 

21.62; 95% CI: 5.14 - 90.91) and among those who reported diabetes (PR: 2.1; 95% CI: 

1.13 - 3.9). Working more than 40 hours per week (PR: 0.47; 95% CI: 0.28 – 0.96) was 

identified as a protective factor against inadequate work ability. 

Conclusion: The study revealed a high prevalence of adequate work capacity, raising 

questions about whether the pandemic selected workers with better skills or whether the 

economic context of crisis positively affected ICT. The results highlight the complexity 

of the relationship between work ability, employment, income and socioeconomic 

factors, requiring more in-depth analysis for a complete understanding. 

 

Keywords: Workers; Work Capacity Evaluation; COVID-19; Vulnerability; SARS-CoV-
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CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 Iniciei minha jornada profissional na Universidade Regional do Cariri (URCA), 

como estudante de enfermagem em 2006, após formada, atuei como docente convidada 

em duas disciplinas especiais no curso de Gestão em Saúde Pública em 2011, e, desde 

2013, integro o quadro de servidores concursados em Salvador-BA, na Atenção Primária 

à Saúde. O ponto de partida para esta pesquisa foi minha experiência direta no cuidado 

de pacientes e suas famílias durante a pandemia da COVID-19, que me permitiu 

acompanhar de perto situações de vulnerabilidade social e trabalhista. Essas vivências 

despertaram um profundo interesse em compreender os efeitos da crise pandêmica na 

capacidade de trabalho das pessoas. 

 O período de realização do mestrado foi desafiador, especialmente devido 

intensificação do trabalho, tanto na assistência como na vacinação contra a COVID-19. 

Isso exigiu um equilíbrio entre minha vida profissional, acadêmica e pessoal, bem como 

a necessidade de encontrar estratégias para manter minha capacidade para o trabalho. A 

arte, através da prática da aquarela (que descobri durante a pandemia), revelou-se como 

uma forma de lidar com os obstáculos, ensinando-me a importância da construção 

gradual, da pausa no processo de desenvolvimento e da confiança em meu próprio 

percurso. 

 Minha conexão com a temática do trabalho tem raízes profundas em minha história 

familiar, especialmente nas experiências de meu pai, que era servidor público e enfrentou 

os efeitos da privatização da empresa em que trabalhava. Essa transformação resultou em 

mudanças em seu ambiente de trabalho, como redefinição de funções e redução salarial, 

afetando nossa qualidade de vida e segurança financeira. Esses eventos moldaram minha 

perspectiva de mundo e minha busca por estabilidade e aprimoramento profissional. 

 Esta dissertação é fruto do Curso de Pós-Graduação em Saúde, Ambiente e 

Trabalho da Universidade Federal da Bahia, que se estendeu por 33 meses. A estrutura 

do trabalho compreende uma introdução contextualizando o tema, uma revisão 

abrangente da literatura científica, uma descrição detalhada da metodologia adotada, a 

apresentação e discussão dos resultados e, por fim, as considerações finais.  

 Minhas expectativas estão voltadas para a aprovação desta pesquisa por 

especialistas, o que permitirá a disseminação dos resultados e contribuirá para enriquecer 

o debate científico sobre essa problemática. Além disso, espero que este estudo possa 
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sensibilizar e promover a mobilização social em busca de mudanças efetivas na realidade 

das pessoas afetadas pela nova dinâmica do mundo do trabalho. 
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1 INTRODUÇÃO 

 A pandemia da COVID-19 trouxe à tona uma compreensão mais ampla de 

como questões de saúde podem ter consequências indiretas nas sociedades, com efeitos 

em cascata. Para conter a propagação do vírus e evitar o colapso dos sistemas de saúde, 

uma série de medidas políticas foi implementada, como manutenção de serviços 

essenciais, períodos de confinamento e ordens de distanciamento social, como também o 

fechamento de escolas e serviços não essenciais. Embora essas medidas tenham salvado 

vidas e reduzido hospitalizações e formas graves da COVID-19, a crise de saúde pública 

também se transformou em uma crise socioeconômica (UNRR; UNU, 2022). 

Durante a pandemia, os serviços essenciais, como saúde, transporte, 

telecomunicações e alimentação, enfrentaram uma intensificação das tarefas e das 

jornadas de trabalho, muitas vezes sem um aumento correspondente na remuneração 

(FIHO et al., 2020; SOUZA, 2021). Nos setores que continuaram operando, muitos 

trabalhadores enfrentaram uma sensação de desamparo em relação à proteção contra a 

COVID-19. Isso foi resultado de diversos fatores, como o temor de serem infectados, a 

falta de equipamentos de proteção adequados e a ausência de capacitação sobre os 

procedimentos relacionados à doença e ao uso dos Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs). Além disso, as demandas físicas e mentais associadas ao trabalho nesses setores 

foram descritas como significativamente elevadas, caracterizadas por pressões temporais, 

repetição de tarefas e metas a serem cumpridas. (LEONEL, 2022). Algumas empresas 

também aproveitaram a crise como uma desculpa para explorar os trabalhadores, expondo 

a saúde e a vida destes em prol de interesses econômicos (GRANEMANN, 2021). 

No caso dos serviços não essenciais, várias medidas foram adotadas para lidar 

com a pandemia. Isso incluiu a suspensão temporária de contratos de trabalho com o 

recebimento de auxílio do governo, a redução das jornadas de trabalho com compensação 

salarial, bem como a expansão do home office e trabalho remoto, frequentemente sem 

regulamentação adequada (PRAUN, 2020). Em todo o mundo, várias políticas de apoio 

e intervenção foram implementadas com o objetivo de mitigar os impactos econômicos e 

sociais da crise (ILO, 2020; UNRR; UNU, 2022). No Brasil, o Auxílio Emergencial foi 

introduzido como uma iniciativa para fornecer uma renda mínima às pessoas mais 

vulneráveis durante a crise, abrangendo trabalhadores informais, microempreendedores 
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individuais (MEI), autônomos e desempregados, bem como famílias beneficiárias do 

Programa Bolsa Família (BOURDEAU; SILVA; OLIVEIRA, 2020).  

Entretanto, é importante observar que a eficácia e a abrangência dessas medidas 

mostraram variações significativas e não conseguiram alcançar de forma satisfatória 

todos os afetados  (MEIRELES et al., 2020; SILVA, 2020). Houve ampliação de 

vulnerabilidades pré-existentes, como pobreza, empregos precários, falta de acesso à 

educação e preconceitos de gênero, com grupos marginalizados e comunidades 

vulneráveis desproporcionalmente mais afetados pela crise (BARRETO; AQUINO, 

2021;UNRR; UNU, 2022). Redução do salário, ausência de renda e desemprego e estão 

entre os efeitos da pandemia mais citados nesses espaços (PALHARES et al., 2020). 

O aumento do desemprego e a exclusão de muitos do Programa de Auxílio 

Emergencial do governo agravaram a situação de pobreza da população, levando muitos 

a se voltarem para o trabalho informal como única fonte de sustento para suas famílias 

(SILVA, 2020; GRANEMANN, 2021). A precarização das condições de trabalho tornou 

a saúde dos trabalhadores vulnerável, uma vez que a falta de proteções sólidas resultou 

em um aumento do risco de contágio, por não manter o distanciamento físico para 

desempenharem suas funções. Essa situação também levou a um fenômeno conhecido 

como "presenteísmo", em que trabalhadores adoecidos, por faltas de garantias 

trabalhistas, continuaram a laborar. 

Na falta de segurança no emprego, na ausência de direitos trabalhistas e na 

exposição a cenários exploratórios, se concentra a noção de vulnerabilidade trabalhista, 

considerando-a como um aspecto da vulnerabilidade social (ALVES, 2019). A falta de 

proteção legal e regulatória resulta em situações de exploração, assédio e falta de direitos 

e pode levar a jornadas exaustivas, condições de trabalho precárias e a limitação da 

capacidade de buscar justiça diante de injustiças, amplificando ainda mais a 

vulnerabilidade social (ANTUNES, 2020). Enraizada em estruturas de poder desiguais e 

sistemas de exclusão (AYRES et al., 2009), a vulnerabilidade envolve a interação de 

fatores éticos, políticos e técnicos que moldam os riscos experimentados pelas pessoas e 

como também a sua capacidade de enfrentamento (CARMO; GUIZARDI, 2018). 

A pandemia agravou vulnerabilidades pré-existentes, tornando a vida ainda mais 

difícil para aqueles que já enfrentavam desafios, como pessoas vivendo em comunidades 

de baixa renda e trabalhadores em empregos precários. Isso exacerbou a desigualdade e 
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a injustiça em toda a sociedade (UNRR; UNU, 2022).  Para a classe trabalhadora, além 

das preocupações relacionadas à saúde física e mental, se somaram incertezas econômicas 

e instabilidade profissional, o que pode ter um impacto significativo em sua capacidade 

de desempenhar suas tarefas de trabalho. Nesse contexto, as dificuldades na capacidade 

de trabalho podem ser ainda mais visíveis. 

A capacidade para o trabalho é um atributo multifacetado que vai além de 

habilidades técnicas ou físicas; ela considera a adaptabilidade do indivíduo às demandas 

do trabalho e sua capacidade de manter um desempenho satisfatório mesmo diante de 

mudanças nas condições de saúde ou no ambiente de trabalho (WHO, 1993).  É definida 

como um reflexo do bem-estar imediato e futuro do trabalhador, intimamente conectada 

às demandas físicas, mentais e sociais da atividade laboral. Essa capacidade também está 

entrelaçada com elementos como a gestão, a cultura organizacional e o ambiente de 

trabalho (TUOMI et al., 2010; BELLUSCI; FISCHER, 1999).  

A avaliação da capacidade de trabalha pode ser conduzida por meio do Índice de 

Capacidade para o Trabalho (ICT). Esse índice analisa o equilíbrio entre as demandas 

laborais e os recursos individuais, e baseia-se na autopercepção do indivíduo em relação 

à sua saúde, ocupação e estilo de vida. Dado o cenário de mudanças frequentes nas 

circunstâncias, é de suma importância realizar avaliações periódicas da capacidade para 

o trabalho (CORDEIRO; ARAÚJO, 2016).  

A capacidade para o trabalho e a vulnerabilidade estão interligadas, especialmente 

quando se trata das condições de trabalho e saúde das pessoas em situações sociais 

desfavoráveis. Desse modo, nos questionamos: quais os efeitos da crise decorrente da 

pandemia da COVID-19 sobre o trabalho em uma comunidade marcada por 

vulnerabilidade social? Quem é a população de trabalhadores dessa comunidade? Como 

está a capacidade para o trabalho? A população trabalhadora mantém uma capacidade 

para o trabalho adequada? A capacidade para o trabalho inadequada se apresenta 

predominante em um contexto de uma comunidade vulnerável socialmente? 

Estudar a capacidade para o trabalho em comunidades vulneráveis durante a crise 

da COVID-19 é essencial dada a lacuna de pesquisa existente nesse campo específico. 

Embora haja uma ampla discussão sobre os impactos socioeconômicos da pandemia, a 

falta de estudos sobre a capacidade para o trabalho direcionados a essas comunidades 

limita nossa compreensão dos desafios enfrentados por trabalhadores em contextos já 
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fragilizados. A pandemia exacerbou as vulnerabilidades pré-existentes, tornando crucial 

investigar como estão esses trabalhadores. 

A capacidade para o trabalho é um aspecto fundamental da vida laboral e do bem-

estar das pessoas. Identificar os fatores que contribuem para uma capacidade para o 

trabalho inadequada em contextos vulneráveis e de crise pode orientar políticas e 

intervenções para melhorar as condições de trabalho e de vida desses grupos, visando a 

redução da desigualdade e o aumento do bem-estar.   
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

Foi utilizada uma abordagem de revisão narrativa. Esse tipo de revisão engloba 

publicações mais abrangentes, que buscam descrever e debater o avanço ou o "estado da 

arte" de um tópico específico, sob uma perspectiva teórica e contextual. Essa abordagem 

oferece uma compreensão mais profunda de um tema particular, embora não seja 

caracterizada por uma metodologia que viabilize a reprodução dos dados (ROTHER, 

2007). 

2.1 CAPACIDADE PARA O TRABALHO E FATORES INFLUENCIADORES 

A relação entre o indivíduo e o trabalho é intrincada e vai além de sua função 

econômica, adentrando aspectos profundos da existência humana. O trabalho 

desempenha um papel crucial na construção da identidade pessoal e social, 

proporcionando um senso de propósito, pertencimento e realização pessoal. Esses fatores, 

por sua vez, contribuem para o bem-estar psicológico e emocional dos indivíduos 

(MORIN, 2001). 

Esses significados atribuídos ao trabalho não são fixos, mas sim mutáveis de 

acordo com a cultura, a sociedade e a época. As transformações nas estruturas de 

emprego, nas relações trabalhistas e nas expectativas pessoais moldam os sentimentos 

ligados ao trabalho, incluindo tanto satisfação quanto insatisfação. Os sentimentos 

associados ao trabalho podem ter um impacto direto na qualidade de vida dos 

trabalhadores, com influência na motivação, no envolvimento e na realização das 

atividades laborais (MORIN, 2001). 

No contexto dessa complexa relação entre indivíduo e trabalho, está relacionada 

a capacidade para o trabalho. Essa capacidade abrange habilidades físicas, mentais e 

sociais necessárias para desempenhar tarefas no ambiente de trabalho. A avaliação da 

capacidade para o trabalho é multifacetada e vai além de habilidades técnicas ou físicas; 

ela considera a adaptabilidade do indivíduo às demandas do trabalho e sua capacidade de 

manter um desempenho satisfatório mesmo diante de mudanças nas condições de saúde 

ou no ambiente de trabalho (WHO, 1993). 
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Tuomi et al. (2010) define capacidade de trabalho como um reflexo do bem-estar 

imediato e futuro do trabalhador, intimamente conectada às demandas físicas, mentais e 

sociais da atividade laboral. Essa capacidade também está entrelaçada com elementos 

como a gestão, a cultura organizacional e o ambiente de trabalho  (TUOMI et al., 2010; 

BELLUSCI; FISCHER, 1999).  

O modelo conceitual utilizado de Ilmarinen (2006) para explicar a capacidade para 

o trabalho pode ser compreendido como vários níveis interdependentes, onde cada parte 

sustenta as demais. Essa analogia se assemelha a um edifício, onde o alicerce é formado 

pela saúde e capacidade funcional, física, psicológica e social. Essa base constitui o 

primeiro nível, sobre o qual o restante do edifício repousa. Em seguida, os andares 

superiores são construídos, cada um dependendo da estabilidade dos andares inferiores 

(ILMARINEN, 2019). As competências profissionais, valores, motivação e atitudes são 

os andares subsequentes, que se apoiam na base formada pela saúde e capacidade 

funcional. Esses elementos fornecem a estrutura necessária para os andares superiores, 

que abordam os aspectos relacionados ao trabalho, incluindo ambiente, organização, 

demandas e gestão de trabalho. Esse é o piso superior do edifício da capacidade para o 

trabalho (ILMARINEN, 2019), conforme figura 1. 

 

Figura 1 - Modelo conceitual de capacidade para o trabalho e fatores relacionados: 
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Fonte: ILMARINEN, 2006. p. 133, tradução nossa. 

No entanto, essa estrutura complexa não existe em isolamento. Ela é cercada e 

influenciada por diversos fatores externos. A saúde ocupacional, o apoio da família e a 

rede de contatos na comunidade próxima (parentes, amigos e conhecidos) são 

componentes externos que também afetam essa capacidade. Esses fatores podem 

desempenhar um papel crucial em diferentes momentos da vida, interferindo e moldando 

a capacidade para o trabalho ao longo do tempo (ILMARINEN, 2019). 

Em síntese, a capacidade para o trabalho é como um edifício com múltiplos níveis, 

onde a saúde e a capacidade funcional formam a base sólida, competências e valores 

constituem os andares intermediários e os aspectos relacionados ao trabalho representam 

o topo. Essa estrutura é influenciada e interage com a saúde ocupacional, o suporte 

familiar e a rede social, que podem desempenhar um papel variável na sustentação dessa 

capacidade ao longo da vida (ILMARINEN, 2019). 

Índice de Capacidade para o Trabalho (ICT) 

Durante a década de 90, com a crescente preocupação em relação à promoção da 

saúde no ambiente de trabalho e à prevenção de problemas de saúde ligados a doenças 

crônicas e ao envelhecimento, Tuomi et al. (2010) desenvolveu e validou o Índice de 
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Capacidade para o Trabalho (ICT) ou Work Ability Index (WAI). Este índice foi proposto 

para avaliação da capacidade para o trabalho pelo Instituto Finlandês de Saúde 

Ocupacional, a partir de estudos conduzidos por mais de uma década (1981-1992), com 

cerca de 6 mil trabalhadores, devido ao envelhecimento da força de trabalho, no intuito 

de estabelecer critérios para aposentadoria (TUOMI et al., 2010; MILANI, 2011). 

O principal objetivo dessa iniciativa era impulsionar a saúde dos trabalhadores e 

detectar precocemente a redução da capacidade física e mental. Além disso, o índice 

visava prever medidas preventivas e de reabilitação, bem como avaliar a inadequação 

para atividades laborais (TUOMI et al., 2010). O ICT se destaca pela sua simplicidade e 

agilidade de aplicação, permitindo que os resultados sejam utilizados em pesquisas tanto 

em nível individual quanto coletivo, abrangendo uma variedade de aspectos. 

(MARTINEZ; LATORRE; FISCHER, 2010). 

O ICT foi traduzido e adaptado para o português brasileiro e abrange dez questões 

dispostas em sete itens, cada um com um escore correspondente (TUOMI et al., 2010). O 

questionário pode ser autoaplicável, se a escolaridade mínima for quarta série do ensino 

fundamental (TUOMI et al., 2010; MARTINEZ; LATORRE; FISCHER, 2010).  As 

dimensões estão apresentadas no Quadro 01. 

  

Quadro 1 – Dimensões do Índice de Capacidade para o Trabalho: 

Dimensões Número de questões Escores das respostas 

Capacidade atual para o trabalho, 

comparada com a melhor fase de toda vida 

1 0-10 (valor assinalado no 

questionário) 

Exigências físicas e mentais do trabalho 2 2-10 (pontos ponderados de acordo 

com a natureza do trabalho) 

Doenças atuais diagnosticadas por médico 1 (56 opções de 

doenças como 

alternativas + opção 

de adicionar doença(s) 

que não faça parte e 

tenha diagnóstico 

médico) 

1-7 

5 doenças ou mais = 1 ponto 

4 doenças = 2 pontos 

3 doenças = 3 pontos 

2 doenças = 4 pontos 

1 doença = 5 pontos 

Nenhuma doença = 7 pontos 
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Perda estimada da capacidade para o 

trabalho devido às doenças 

1 1-6 (múltipla escolha, com cada item 

valendo uma pontuação, entretanto o 

pior valor deve ser pontuado) 

Absenteísmo por doenças 1 1-5 (valor assinalado no questionário) 

Prognóstico próprio sobre a capacidade de 

trabalho daqui há 2 anos 

1 1, 4 ou 7 (valor assinalado no 

questionário) 

Recursos mentais – Se tem conseguido 

apreciar as atividades diárias / Se tem se 

sentido ativo e alerta / Se tem se sentido 

cheio de esperança para o futuro  

3 (respostas em uma 

escala tipo likert com 

pontuação variando de 

0 a 4) 

1-4 

Soma 0-3 = 1 ponto 

Soma 4-6 = 2 pontos 

Soma 7-9 = 3 pontos 

Soma 10-12 = 4 pontos 

Escore global do ICT 10 7-49 pontos 

Fonte: Adaptado de Tuomi et al., 2010 

O escore ICT global é calculado por meio da soma da pontuação das questões de 

cada dimensão, variando entre 7 (pior índice) e 49 (melhor índice), e pode ser 

categorizada em: baixo (7-27), moderado (28-36), bom (37-43) e ótimo (44-49), como 

também pode ser analisados como dicotômica: ICT inadequado (<37 pontos, categorias 

de ICT baixo e moderado), em que há recomendação de restaurar e melhorar a capacidade 

para o trabalho, e ICT adequado (≥ 37 pontos, categorias de ICT bom e ótimo), com 

recomendação de apoiar e manter a capacidade para o trabalho (TUOMI et al., 2010; 

FISCHER et al., 2005), conforme demonstrado no quadro 02.  

Quadro 2 – Classificação do Índice de Capacidade para o Trabalho: 

Pontuação Categoria Status Recomendação 

7-27 Baixa 

Inadequada 
Restaurar e melhorar a capacidade para o 

trabalho 
28-36 Moderada 

37-43 Boa 

Adequada Apoiar e Manter a capacidade para o trabalho 

44-49 Ótima 

Fonte: Adaptado de Tuomi et al (2010) (TUOMI et al., 2010) e Fischer et al (2005) (FISCHER et al., 2005) 

Alguns estudos também utilizam o ICT de forma unidimensional, utilizando 

apenas a Capacidade Geral para o Trabalho, que correspondente a questão um, em que os 
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participantes autoavaliaram a capacidade para o trabalho atual em comparação com a 

melhor de toda a vida, pontuando-se de 0 (zero) a 10 (dez). Esse item também pode ser 

classificado da seguinte forma: excelente (10 pontos), bom (8 a 9 pontos), moderado (6 a 

7 pontos) e ruim (0 a 5 pontos) e dicotomizado em moderado ou ruim (0-7) e excelente 

ou bom (8-10)(GOULD et al., 2008). 

2.2 O TRABALHO NO SÉCULO XXI E A VULNERABILIDADE  

O trabalho contemporâneo é marcado por uma complexa rede de exploração e 

desigualdades, com impactos não apenas nas condições de trabalho, mas também na vida 

social, econômica e política das pessoas. A população de trabalhadores cresce 

globalmente, os empregos diminuem e aqueles que permanecem empregados enfrentam 

a erosão de direitos sociais e conquistas históricas (ANTUNES, 2020). 

O trabalho no século XXI, tem sido marcado por profundas mudanças 

impulsionadas pelo avanço tecnológico, pela globalização econômica e por 

transformações no sistema produtivo. Essas evoluções estão conduzindo a uma 

transformação significativa no cenário ocupacional brasileiro, evidenciando alterações 

nas dinâmicas laborais, com um percentual cada vez mais reduzido de indivíduos 

inseridos em ocupações formais (ANTUNES, 2020). 

A mudança no cenário trabalhista é denominada por Antunes (2020), como a nova 

“morfologia do trabalho", que é caracterizada pelo aumento da flexibilidade e 

precarização nas relações laborais. Essas formas atípicas de trabalho podem ser 

exemplificadas pelo trabalho temporário, terceirizado, intermitente e por plataformas 

digitais, que levam a perda de direitos trabalhistas e a desvalorização do trabalho humano 

(ANTUNES, 2020). Em suma, são diversas formas precariedade, subemprego e 

informalidade que se entrelaçam e dificultam a distinção entre si (LEONE, 2010).  

A noção de trabalho informal, embora não haja consenso na sua definição, 

geralmente compreende uma ampla gama de trabalhadores que enfrentam desvantagens 

em comparação aos empregados formais. Esses trabalhadores enfrentam uma série de 

desafios que vão desde a falta de direitos e proteção social, até a condições de trabalho 

precárias, baixa qualificação e rendimentos instáveis (ANTUNES, 2020;  LEONE, 2010). 

O trabalho informal compreende uma variedade de categorias, tais como empregados sem 
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vínculo previdenciário, trabalhadores independentes, empregadores e trabalhadores em 

autoconstrução, autoconsumo e não-remunerados (LEONE, 2010). 

Na sociologia do trabalho, a precarização laboral está intrinsecamente conectada 

à vulnerabilidade (SANTOS et al., 2020), que precisa ser analisada sob uma compreensão 

multidimensional. Na perspectiva de Ayres et al. (2009) a vulnerabilidade é um estado e 

se relaciona tanto fatores individuais como estruturais e institucionais, ou seja, sua 

compreensão é interligada pelo âmbito individual, social e programático. Dessa forma, é 

preciso considerar os contextos em que as pessoas vivem, os comportamentos de risco, a 

falta de acesso a informações e serviços, como também a ausência de políticas sensíveis 

às desigualdades (AYRES et al., 2009).  

A interseção de fatores sociais, econômicos, culturais e políticos aumentam a 

susceptibilidade de certos grupos ou indivíduos a riscos e dificuldades (AYRES et al., 

2009). Dessa forma, a pobreza não é a única causa da vulnerabilidade, ela vai além da 

renda, envolvendo diferentes problemas e exigindo ações interdisciplinares nas políticas 

públicas (CARMO; GUIZARDI, 2018).  

O estudo de Alves (2019) aborda a vulnerabilidade trabalhista como uma vertente 

da vulnerabilidade social, com o conceito de trabalho precário, que foi abordado por 

Antunes (2020) ao descrever a "nova morfologia do trabalho" (ALVES, 2019; 

ANTUNES, 2020). A vulnerabilidade trabalhista diz respeito à condição na qual os 

trabalhadores estão submetidos a circunstâncias desfavoráveis, instáveis ou precárias no 

âmbito laboral. Essa vulnerabilidade se manifesta através da falta de segurança no 

emprego, da ausência de direitos trabalhistas e da exposição a cenários exploratórios, 

resultando em um ambiente onde os trabalhadores encontram dificuldades para assegurar 

sua subsistência e bem-estar. Esse cenário encontra correspondência no conceito geral de 

vulnerabilidade, o qual abrange as diversas facetas pelas quais indivíduos ou grupos se 

encontram expostos a riscos decorrentes de fatores sociais, econômicos e políticos 

(ANTUNES, 2020).  

A falta de proteção legal e regulatória é uma faceta da vulnerabilidade trabalhista, 

que pode resultar em situações de exploração, assédio e falta de direitos básicos por parte 

dos empregadores. Essa ausência de regulamentação apropriada pode resultar em 

jornadas exaustivas, condições de trabalho precárias e a limitação da capacidade de buscar 
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justiça diante de injustiças, amplificando ainda mais a vulnerabilidade social 

(ANTUNES, 2020).  

Além disso, eventos externos, como crises econômicas, pandemias e mudanças 

tecnológicas, podem agravar a vulnerabilidade trabalhista ao criar instabilidade no 

mercado de trabalho e aumentar o risco de desemprego e perda de renda. A 

vulnerabilidade trabalhista pode perpetuar ciclos de pobreza e desigualdade, uma vez que 

esses trabalhadores não têm a capacidade de acumular riqueza ou investir em 

desenvolvimento pessoal. 

2.3 REPERCUSSÕES DA PANDEMIA DA COVID-19 NA SAÚDE 

OCUPACIONAL E NO MERCADO DE TRABALHO  

2.3.1 Aspectos gerais sobre a COVID-19 

A COVID-19 é uma doença potencialmente grave, causada por um coronavírus 

(chamado SARS-CoV-2) com alto poder de transmissibilidade e distribuição global. As 

manifestações variam desde a infecção assintomática, casos leves e autolimitados, com 

regressão rápida dos sintomas, até casos graves com risco de óbito. Apesar da COVID-

19 ser uma doença predominantemente de vias aéreas superiores, ela é reconhecida 

atualmente como uma doença de múltiplos órgãos, que pode afetar rim, o fígado, os 

músculos, o sistema nervoso, cardiovascular e o baço (MACHHI et al., 2020; 

NALBANDIAN et al., 2021).  

A infecção por SARS-CoV-2 pode gerar um processo inflamatório intenso, que é 

uma das complicações e indicadores de gravidade. Diversas são as condições que foram 

identificadas como fatores de risco, dentre elas: idade avançada, tabagismo, obesidade, 

problemas cardíacos, hipertensão arterial, doenças cerebrovasculares, pneumopatias, 

imunodepressão e imunossupressão, doença renal crônica em estágio avançado, diabetes 

melito tipo 1 ou 2, doenças cromossômicas, neoplasia maligna, doença hepática crônica, 

algumas doenças hematológicas e gestação (BRASIL, 2022; CDC, 2022;WHO, 2020a). 

Quando os sintomas persistem por mais de 3 a 4 semanas e a saúde não retorna ao 

estado normal, a doença passa a ser considerada COVID longa. Esses sintomas podem 
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surgir tanto durante o período de adoecimento como após a recuperação, abrangendo 

manifestações físicas e até efeitos psicológicos como parte dessa condição, que pode 

afetar a capacidade de realizar atividades cotidianas (CDC, 2021; WHO, 2021). Os 

sintomas de COVID longa foram mais frequentes entre pessoas não vacinadas do que em 

pessoas imunizadas (CALIFE et al., 2023). 

Os sintomas mais comuns da COVID longa são fadiga, falta de ar, tosse, dores no 

peito, dores musculares, problemas para falar, depressão ou ansiedade e disfunção 

cognitiva (dificuldade de memorização, concentração e sono, confusão, esquecimento). 

A permanência das manifestações clínicas não parece estar relacionada apenas a 

severidade da infeção durante a fase aguda da COVID-19 (WHO, 2021).  

2.3.2 Saúde ocupacional na pandemia da COVID-19 

As mudanças decorrentes da pandemia da COVID-19 tiveram um amplo 

impacto na sociedade e empresas, afetando áreas médicas, sociais, financeiras e de 

trabalho. Isso resultou na implementação de medidas como a avaliação de trabalhadores 

de alto risco, o afastamento de colaboradores doentes e o gerenciamento da sobrecarga 

de trabalho para os ativos. Além disso, a recuperação prolongada da 'COVID-19 longa' e 

as implicações de longo prazo para pessoas com limitações pré-existentes se tornaram 

aspectos cruciais nesse contexto (GODEAU et al., 2021). 

Adicionalmente, determinadas profissões e setores foram mais impactados pela 

disseminação da COVID-19, notadamente os profissionais de saúde e os trabalhadores 

essenciais que estiveram na linha de frente (LEONEL, 2022). O risco constante de 

exposição ao vírus pode gerar preocupações adicionais com a saúde e aumentando os 

níveis de estresse e ansiedade, o que impacta diretamente a capacidade de concentração 

e desempenho no trabalho. 

As condições de trabalho se configuram como fontes potenciais de exposição ao 

vírus tanto para os trabalhadores quanto para suas famílias, colocando o trabalho como 

um fator-chave e interligado com as condições sociais e econômicas (BURDORF; 

PORRU; RUGULIES, 2021).  Desse modo, para mitigar os impactos da pandemia, 

recomendações como o uso de máscaras e álcool em gel foram feitas. No entanto, 
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determinados ambientes e processos de trabalho ampliam o risco de transmissão, 

incluindo locais fechados, com aglomerações, ventilação inadequada, a falta ou uso 

incorreto de EPIs, as longas jornadas, o compartilhamento de ferramentas e interações 

entre funcionários e clientes, que aumentam as chances de contaminação (BRASIL, 

2022). 

Então novas diretrizes governamentais surgiram, incluindo a suspensão de 

serviços não essenciais e a continuação dos serviços indispensáveis. Nesse contexto, os 

empregadores foram encarregados de proteger a segurança dos funcionários, 

implementando planos de contingência para conter a propagação do vírus e garantindo 

que trabalhadores doentes não fossem obrigados a comparecer ao trabalho (BAKER; 

PECKHAM; SEIXAS, 2020). Contudo, também houve relatos de falta de segurança no 

ambiente de trabalho, com destaque para a ausência de treinamento adequado, longas 

jornadas, condições precárias e escassez de EPIs (FIHO et al., 2020; SOUZA, 2021).  

Alguns trabalhadores tiveram maior risco de exposição. Isso inclui profissionais 

que lidam diretamente com o público, entregadores, equipes de limpeza, trabalhadores 

domésticos e aqueles envolvidos em serviços como telefonia, eletricidade, água, gás, 

internet, segurança pública e muitos outros setores não mencionados (FIHO et al., 2020). 

Como também houve um aumento de tarefas e na carga horaria de trabalho, porém, isso 

nem sempre foi acompanhado por um aumento proporcional na remuneração (FIHO et 

al., 2020). O home office e o trabalho remoto expandiram-se amplamente, trazendo 

consigo a perspectiva, em diversos setores, de que essas modalidades vieram para se 

estabelecer. Os serviços de entrega por meio de aplicativos também assumiram um caráter 

essencial, porém, muitas vezes, sem que os direitos fundamentais inerentes às relações de 

trabalho fossem devidamente reconhecidos  (PRAUN, 2020).  

O fechamento de serviços não essenciais, a suspensão das atividades escolares e 

o distanciamento social tiveram um impacto positivo na redução da pandemia, mas 

também causaram efeitos adversos, especialmente para indivíduos e famílias vulneráveis. 

Muitos trabalhadores perderam seus empregos, tornando-se dependentes de programas 

temporários de transferência de renda, como o Bolsa Família e o Auxílio Emergencial, 

enquanto outros ficaram completamente sem renda, aprofundando o empobrecimento da 

população (ARAÚJO; BRANDÃO, 2021;  SOUZA, 2021;  SILVA, 2020). 
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Assim, as preocupações relacionadas ao emprego foram exacerbadas. O 

isolamento forçado, o aumento da carga de trabalho e a instabilidade no emprego e na 

renda ganharam destaque. Essa situação agravou ainda mais os desafios enfrentados pelos 

trabalhadores, intensificando os efeitos adversos da incerteza no ambiente de trabalho e 

na saúde mental (ANDRADE et al., 2022). O medo de perder o emprego ou de enfrentar 

a precarização do trabalho é uma preocupação que tem repercussões significativas na vida 

cotidiana. Isso não apenas resulta em tensão e sofrimento tanto físico quanto mental, mas 

também perturba relacionamentos e pode até influenciar a cultura organizacional e o 

ambiente de trabalho. É crucial não subestimar o peso de viver sob a constante ameaça 

de se tornar uma estatística de desemprego (MERLO; LAPIS, 2007).  

2.3.2.1 Mercado de trabalho e Ampliação da Vulnerabilidade dos Trabalhadores durante 

a Pandemia da COVID-19 

A pandemia acentuou as várias dimensões de vulnerabilidade enfrentadas pelos 

trabalhadores, relacionadas à exposição ao vírus, falta de proteção adequada no trabalho, 

precariedade no emprego e desigualdades sociais já existentes (SANTOS et al., 2020). Os 

setores essenciais, como saúde e serviços básicos, colocaram os trabalhadores em maior 

risco de exposição, muitas vezes sem as condições adequadas de trabalho e proteção. 

Mais de 2 milhões de trabalhadores de nível técnico e auxiliar enfrentaram desigualdades 

e exploração, revelados em um estudo da Fiocruz. Muitos deles sofreram de esgotamento 

mental, ansiedade e falta de apoio institucional, enquanto alguns relataram ter sofrido 

violência ou discriminação durante a pandemia (LEONEL, 2022) 

O estudo "Os trabalhadores invisíveis da Saúde: condições de trabalho e saúde 

mental no contexto da COVID-19 no Brasil" abrangeu mais de 21.000 trabalhadores de 

diversos setores em 2.395 municípios brasileiros, destacando a difícil realidade desses 

profissionais. Muitos deles não se sentiam protegidos contra a COVID-19 no ambiente 

de trabalho, enfrentando medo de contaminação, falta de equipamentos adequados e 

negligência na capacitação sobre a doença e o uso de EPIs. Além disso, sofreram com 

altas demandas físicas e mentais, como pressão por tempo e metas a cumprir (LEONEL, 

2022). 

As mulheres constituem a maioria esmagadora (72,5%) desses trabalhadores 

invisíveis da saúde, enfrentando falta de reconhecimento, apoio e cidadania profissional, 

o que contribui para problemas de saúde e desmotivação. Muitos deles relatam a 
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necessidade de realizar "plantões extras" para cobrir colegas ausentes devido à 

contaminação ou morte por COVID-19, refletindo desigualdades e luta pela 

sobrevivência em meio às adversidades (LEONEL, 2022). 

No primeiro ano da pandemia, de março a abril, a taxa de ocupação no mercado 

de trabalho no Brasil caiu para menos de 50%. Isso significa que havia mais pessoas 

desempregadas do que empregadas, conforme evidenciado pelos dados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios-COVID (PNAD-COVID) do IBGE. Muitos dos 

trabalhadores que perderam seus empregos não puderam receber o Seguro Desemprego 

nem acessar uma renda compensatória devido à falta de cumprimento dos requisitos 

estabelecidos pelo governo (MEIRELES et al., 2020). 

Grupos marginalizados, como trabalhadores informais, enfrentaram desafios 

específicos durante a pandemia, incluindo acesso limitado à saúde, proteção social e 

estabilidade econômica e foram desproporcionalmente afetados pela crise (SANTOS et 

al., 2020; BARRETO; AQUINO, 2021). Muitos profissionais enfrentaram a incerteza de 

perderem temporariamente suas fontes de renda, sem garantias de remuneração ou 

perspectivas de retomar suas atividades (PALHARES et al., 2020). E, infelizmente, a 

pandemia também foi usada como desculpa para explorar trabalhadores, colocando em 

risco sua saúde e vida em prol de interesses econômicos (GRANEMANN, 2021). 

Desemprego, redução do salário e ausência de renda estão entre os efeitos da 

pandemia mais citados nas comunidades vulneráveis (PALHARES et al., 2020). O 

aumento do desemprego e a exclusão de muitos do Programa de Auxílio Emergencial do 

governo agravaram a situação de pobreza da população, levando muitos a se voltarem 

para o trabalho informal como única fonte de sustento para suas famílias (SILVA, 2020; 

GRANEMANN, 2021).  

Em um estudo realizado pela Rede de Pesquisa Solidária foi avaliado a 

vulnerabilidades dos trabalhadores no Brasil diante da crise socioeconômica gerada pela 

pandemia de COVID-19. A noção de vulnerabilidade adotada foi relacionada à 

possibilidade de perder o emprego ou sofrer redução significativa de renda devido ao 

isolamento social necessário para conter a pandemia. Esse padrão de vulnerabilidade 

reflete as desigualdades estruturais da sociedade brasileira (ARANTES, 2020).  

O estudo revelou uma grande vulnerabilidade entre os trabalhadores, com uma 

parcela significativa em posições vulneráveis de emprego, em contrapartida, uma minoria 
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possuía empregos mais estáveis em setores menos afetados economicamente. Os negros 

e as mulheres, especialmente as negras, são mais vulneráveis, frequentemente 

trabalhando em setores não essenciais e informais (ARANTES, 2020). 

O estudo também destacou um novo aspecto de vulnerabilidade: homens e 

mulheres brancos com educação superior e empregos estáveis, mas em setores 

considerados não essenciais ou fortemente afetados pela crise. No entanto, os 

tradicionalmente vulneráveis ainda enfrentaram maior vulnerabilidade em comparação 

com esse novo grupo (ARANTES, 2020).  

2.3.3 Políticas de apoio e intervenção na Pandemia no Brasil 

Durante a pandemia de COVID-19 no Brasil, diversas políticas de apoio e 

intervenção foram implementadas para enfrentar os desafios econômicos e sociais 

gerados pela crise. Uma das medidas mais significativas foi o Auxílio Emergencial, que 

consistiu em pagamentos diretos em dinheiro a trabalhadores informais, autônomos, 

microempreendedores individuais (MEIs) e outros grupos em situação de vulnerabilidade 

econômica (BOURDEAU; SILVA; OLIVEIRA, 2020).  

Os benefícios concedidos do Auxílio Emergencial variaram quanto a vigência, 

valor, cobertura e mecanismos de regulação, com grandes erros na distribuição de 

recursos. Esse programa foi implementado em várias parcelas ao longo de 2020 e foi 

encerrado em outubro de 2021, no ato da implementação do Programa Auxílio Brasil 

(AB), que, por sua vez, sucedeu o Programa Bolsa Família (ABRASCO, 2022). 

Durante o período do Auxílio Emergencial, o Programa Bolsa Família (PBF) 

(programa de transferência de renda do governo federal criado em 2003) foi concedido 

apenas a quem não se qualificava para o Auxílio Emergencial ou receberia um benefício 

de valor inferior. Como resultado, a folha de pagamentos do PBF diminuiu 

acentuadamente, com a maioria dos beneficiários optando pelo Auxílio Emergencial 

(ABRASCO, 2022). 

Dentre as políticas econômicas voltadas para o mercado formal, o Programa 

Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda desempenhou um papel importante 

ao permitir a suspensão temporária de contratos de trabalho e a redução da jornada de 
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trabalho com compensação salarial(SOUZA, 2021). Essas medidas visavam preservar 

empregos e a renda dos trabalhadores formais, ao mesmo tempo em que ajudavam as 

empresas a enfrentarem a crise econômica sem recorrer a demissões em massa (BRASIL, 

2020). Dentre outras políticas direcionadas ao mercado formal, houve ainda mudanças no 

seguro-desemprego, com facilitação do acesso e desburocratização de medidas, e 

aumento de crédito para parte das empresas (MEIRELES et al., 2020).  

Diversas outras medidas do governo foram implementadas em resposta à 

pandemia de COVID-19. No entanto, o Brasil já enfrentava desafios sociais significativos 

antes da pandemia e o aumento acentuado dos níveis de pobreza, com o aumento da 

fragilização do mercado formal com intensificação da informalidade estão entre as 

consequências da pandemia (MEIRELES et al., 2020; SOUZA, 2021). 

2.4 AS IMPLICAÇÕES DA PANDEMIA DE COVID-19 E A CAPACIDADE 

PARA O TRABALHO 

O adoecimento por COVID-19 trouxe uma série de implicações significativas para 

a capacidade de trabalho das pessoas, abrangendo aspectos físicos, mentais e 

socioeconômicos. Primeiramente, o impacto direto da infecção pode resultar em sintomas 

graves que afetam a capacidade física dos indivíduos para realizar suas tarefas laborais. 

A fadiga persistente, falta de ar, dores musculares e outros sintomas de longa duração 

podem comprometer a energia e vitalidade necessárias para o desempenho adequado no 

trabalho, mesmo após a recuperação aparente (CALIFE et al., 2023). 

A interseção entre o adoecimento por COVID-19 e a capacidade de trabalho 

também pode ser percebida nas dinâmicas socioeconômicas. Muitas pessoas tiveram que 

se ausentar do trabalho devido à infecção ou por medidas de isolamento, o que levou a 

perdas salariais e insegurança financeira (SANTOS et al., 2020).  

Além disso, a pandemia de COVID-19 tem implicações alarmantes na saúde 

individual e coletiva, no funcionamento emocional e social com consequências para a 

capacidade de trabalho. A ansiedade, depressão e estresse pós-traumático podem se 

desenvolver como resultado da experiência da doença ou da perda de entes queridos 

(PFEFFERBAUM; NORTH, 2020). Esses problemas de saúde mental podem afetar a 
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concentração, tomada de decisões e interações no ambiente de trabalho, diminuindo a 

eficácia e a produtividade dos trabalhadores. 

Outra perspectiva, é a ampliação do conceito de capacidade para o trabalho, 

incluindo a capacidade de trabalhar com segurança. Isso significa que ameaças 

significativas à saúde que não são intrínsecas ao indivíduo, bem como ameaças à 

segurança no ambiente de trabalho e em ambientes mais amplos, devem ser consideradas 

como demandas que podem afetar os funcionários. A pandemia destacou a importância 

de considerar não apenas as capacidades individuais, mas também as condições de saúde 

e segurança no trabalho (TRUXILLO; CADIZ; BRADY, 2020). 

 

2.4.1 Revisão de pesquisas que abordaram a capacidade para o trabalho durante a 

pandemia da COVID-19: 

Esta sessão trata-se de uma revisão narrativa, abrangendo as bases PubMed, 

Scopus, Lilacs e Web of Science realizada em 09 de novembro de 2022. Foi realizada 

uma busca ampla de artigos publicados nas principais bases catalográficas descritas, com 

a estratégia de pesquisa foi (“COVID-19” OR “SARS coronavirus 2”) AND ("work 

capacity evaluation" OR "work ability"). Foi realizado uma leitura do resumo e incluído 

os artigos que utilizaram consideraram a exposição à pandemia de SARS-CoV-2 e 

utilizaram pelo menos a dimensão da Capacidade Geral para o Trabalho do instrumento 

Índice de Capacidade para o Trabalho (ICT) / Work Ability Index (WAI) ou o ICT/WAI 

completo. Os limites utilizados na busca foram o período de 2020 a 2022, publicações 

nos idiomas inglês e português, artigos originais, com dados primários de estudos 

epidemiológicos, que tinham pelo menos o resumo disponível. 

No contexto dos desafios apresentados pela pandemia, apresentamos como a 

capacidade para o trabalho se manifestou em meio às mudanças decorrentes da COVID-

19, nos estudos publicados. Os dados aqui apresentados envolveram tanto os riscos e 

impactos do adoecimento quanto as repercussões mais amplas no cenário laboral. 

• Proteção trabalhista 

Um estudo de coorte realizado no Brasil, que investigou a Capacidade para o 

Trabalho por meio de um formulário de preenchimento voluntário, disponível em redes 
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sociais, com 1.211 trabalhadores no início da coorte e 633 trabalhadores no seguimento 

após um ano, revelou que aproximadamente 75% não experimentaram mudanças 

significativas em seu Índice de Capacidade para o Trabalho (ICT). Essa estabilidade pode 

ser atribuída, em parte, aos fatores de proteção ocupacional identificados na amostra, 

principalmente a presença de trabalhadores com carteira assinada e do setor público 

(ANDRADE et al., 2022). 

• Trabalho remoto e altas demandas mentais 

A pandemia da COVID-19 caracteriza-se como uma situação de incerteza, 

frequentemente acompanhada de ansiedade. A preocupação com o adoecimento pelo 

vírus desempenha um papel crítico nesse contexto  (NIEBUHR et al., 2022).  A rápida 

aceitação do trabalho remoto devido à pandemia foi abordada em vários estudos 

(ANDRADE et al., 2022; HUNTER et al., 2021; BERLING et al., 2022; NIEBUHR et 

al., 2022). Ela emergiu como um fator preditivo positivo para a capacidade de trabalho 

em todos esses estudos, especialmente para aqueles que não estavam previamente 

envolvidos em trabalhos remotos e começaram a fazê-lo após o impacto da pandemia 

(BERLING et al., 2022). 

De forma geral, aqueles que tiveram experiência com o trabalho remoto parecem 

ter apresentado uma melhor capacidade de trabalho em comparação com aqueles que não 

tiveram essa experiência. No entanto, é importante notar que uma carga horária semanal 

mais longa de trabalho remoto foi associada a níveis mais altos de estresse e menor 

satisfação com o trabalho (NIEBUHR et al., 2022).  

Uma outra vertente é a rápida adaptação ao trabalho remoto devido à pandemia 

pode ter resultado em mais distrações e menos interações sociais face a face, 

potencialmente afetando negativamente o bem-estar durante esse período. Trabalhadores 

que estavam realizando suas atividades em casa podem ter enfrentado desafios adicionais, 

especialmente aqueles já sobrecarregados com responsabilidades pessoais adicionais, 

como educação domiciliar ou cuidado de familiares  (HUNTER et al., 2021). 

Adicionalmente, a pandemia parece ter tido um impacto negativo na saúde mental 

(HUNTER et al., 2021). Altos níveis de estresse foram associados a índices mais baixos 

de Capacidade para o Trabalho (ICT). No entanto, é interessante notar que, mesmo que o 

alto nível de estresse (possivelmente relacionado à pandemia) não tenha sido diretamente 
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associado ao escore, as subescalas de demanda e controle se mostraram preditoras do ICT 

(AMIRMAHANI et al., 2022).   

• Redução de horas de descanso 

Diversos estudos realizados durante a pandemia enfatizam que a redução das 

horas de descanso pode ter um impacto negativo na Capacidade para o Trabalho (ICT). 

Isso ocorreu devido às mudanças nos turnos de trabalho, que foram necessárias devido ao 

aumento do número de profissionais afastados, resultando na diminuição das horas de 

descanso e na incapacidade de passar tempo adequado com suas famílias 

(AMIRMAHANI et al., 2022; LU et al., 2021).  

• Atividade física 

A prática regular de exercícios físicos está associada a índices favoráveis de 

capacidade de trabalho, conforme indicado por vários estudos (HUNTER et al., 2021; 

GRABARA; SADOWSKA-KRĘPA, 2022; KOZIEL et al., 2021; LU et al., 2021). Em 

particular, Hunter et al. (2021) identificou que manter níveis adequados de atividade física 

está relacionado a um melhor desempenho tanto físico quanto mental no ambiente de 

trabalho, durante a pandemia de COVID-19. Além disso, foi observado que um 

comportamento sedentário estava associado a uma menor capacidade mental de trabalho 

e desempenho no trabalho (HUNTER et al., 2021). 

Em um estudo com militares durante a pandemia em Silésia, na Polônia, Grabara 

e Sadowska-Krępa (2022) sugerem que a participação em atividades físicas, tanto 

ocupacionais quanto de lazer, tem um impacto positivo na capacidade de trabalho. Mesmo 

atividades físicas leves foram consideradas benéficas para a melhoria da capacidade de 

trabalho (GRABARA; SADOWSKA-KRĘPA, 2022).  

• Adoecimento por COVID-19 

Ao explorar a relação entre a saúde e a Capacidade para o Trabalho (CT), é 

fundamental salientar que a COVID-19 pode ser tanto uma preocupação adicional de 

saúde quanto um agravante para condições de saúde já existentes. No entanto, os impactos 

da COVID-19 na CT podem variar significativamente. Por um lado, um estudo não 

encontrou alterações significativas na CT entre indivíduos infectados e não infectados 



39 

 

pelo vírus  (ANDRADE et al., 2022). Por outro lado, outros estudos indicam uma 

diminuição nos índices relacionados ao bem-estar no trabalho.  

Diversos estudos foram conduzidos com trabalhadores que contraíram o SARS-

CoV-2, revelando uma redução na Capacidade para o Trabalho (CT). O estudo de Barbic 

et al. (2020) acompanhou sobreviventes de formas graves da COVID-19 e observou essa 

redução na CT, que persistiu um mês após a alta hospitalar. Os participantes preencheram 

o ICT, retrospectivamente no momento da alta, para avaliar a sua CT antes da COVID-

19 e um mês após a alta preenchessem novamente, o que apontou uma redução na CT, de 

"boa capacidade para o trabalho" (41,9±5,7) para "média capacidade para o trabalho" 

(35,6±5,6; p<0,0001) (BARBIC et al., 2020). Essas descobertas destacam a persistência 

dos efeitos da COVID-19 na CT após a recuperação e destaca que embora a COVID-19 

seja predominantemente uma doença aguda, ela pode acarretar várias complicações 

físicas que perduram após a recuperação (FERNANDES; MARIANI, 2021). 

Mendola et al. (2022) conduziram um estudo longitudinal, realizado antes do 

início da vacinação, para avaliar a condição dos trabalhadores 18 meses após a infecção 

por COVID-19. Os resultados indicaram uma conexão entre a persistência de sintomas 

pós-COVID-19 e o bem-estar mental e psicológico. Além disso, observou-se uma 

recuperação gradual da Capacidade para o Trabalho (CT) e da aptidão para o trabalho ao 

longo do tempo. O estudo também sugeriu que as pontuações mais baixas no Índice de 

Capacidade para o Trabalho (ICT) podem estar associadas à persistência de sintomas 

psicológicos, como ansiedade e depressão, que impactam a percepção da aptidão física, 

dor física e a avaliação geral da saúde (MENDOLA et al., 2022). 

Para os trabalhadores que adoecem com a COVID-19, foi aconselhado um manejo 

clínico abrangente, com foco no paciente, e intervenções que facilitem um retorno 

adequado ao trabalho (BARBIC et al., 2020). Além disso, é importante considerar a 

possibilidade de sintomas pós-COVID-19 e investir em reabilitação multidisciplinar, 

devido aos riscos de desenvolver deficiências crônicas que podem ter um impacto 

significativo nos serviços de saúde e na economia global (HALPIN; O’CONNOR; 

SIVAN, 2021). Desse modo, é preciso continuar a investimentos em estudos para avaliar 

os efeitos de longo prazo da COVID-19 em populações mais abrangentes recomenda-se 

(MENDOLA et al., 2022). 

• Idade avançada 
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Os efeitos duradouros da pandemia de COVID-19 podem ter afetado a capacidade 

das pessoas para enfrentar os desafios físicos e mentais associados ao trabalho. As 

mudanças na forma como as pessoas desempenham suas funções e as preocupações 

relacionadas à idade, especialmente entre os trabalhadores mais velhos, que podem estar 

mais preocupados com sua segurança no local de trabalho, tornam evidente que o medo 

de adoecer não deve ser subestimado (TRUXILLO; CADIZ; BRADY, 2020).  De 

maneira geral, nos estudos foram observados melhores escores em indivíduos mais 

jovens, enquanto os índices mais baixos fossem mais comuns em pessoas mais velhas 

(HUNTER et al., 2021; KOZIEL et al., 2021; ; TOMASI; SORATTO; CERETTA, 2020; 

LU et al., 2021).  

• Doenças crônicas 

Em consonância com os pressupostos do ICT, as doenças crônicas se mantiveram 

dentre os fatores que contribuíram para a redução do Índice de Capacidade para o 

Trabalho (ICT) entre parteiras, com a presença de doenças musculoesqueléticas 

(AMIRMAHANI et al., 2022). Com uma correlação inversa entre o número de doenças 

musculoesqueléticas coexistentes e o ICT. Além disso, outra pesquisa também destacou 

a variável da presença de doenças crônicas, associando-a inversamente a uma melhor 

capacidade para o trabalho (MENDOLA et al., 2022). 
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3 OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL 

▪ Analisar os fatores associados a capacidade para o trabalho inadequada, em um 

contexto de vulnerabilidade social, durante a pandemia da COVID-19. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

▪ Descrever o cenário laboral em relação aos efeitos da pandemia, que incluiu 

desemprego, diminuição dos salários e falta de renda; 

▪ Investigar uma possível associação de fatores sociodemográficos, 

ocupacionais e relacionados à saúde com a capacidade para o trabalho. 
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4 MÉTODOS 

4.1 DESENHO DE ESTUDO 

Trata-se de um estudo de corte transversal, quantitativo do tipo exploratório, 

inserido em um projeto guarda-chuva. A pesquisa mais ampla examinou os impactos da 

COVID-19 tanto no comprometimento da capacidade funcional quanto na capacidade de 

trabalho, em um contexto de vulnerabilidade social.  

4.2 LOCAL E PERÍODO DE PESQUISA 

O estudo foi conduzido no bairro Alto das Pombas, Salvador-BA. Ele é 

considerado um bairro popular, caracterizado por uma população com baixa escolaridade 

e renda. A maioria dos residentes, cerca de 61,2%, encontra-se na faixa etária de 20 a 59 

anos, e há uma predominância de indivíduos de raça/cor pretos e pardos, representando 

91,8% da população. As condições de saúde mais comuns são hipertensão arterial e 

diabetes, com uma prevalência total de 14,6% e 4,8%, respectivamente (ARAUJO et al., 

2022).  

A população do bairro é cadastrada e acompanhada por duas equipes de Saúde da 

Família (eSF), com composição de dois médicos, duas enfermeiras, quatro técnicos de 

enfermagem e doze agentes comunitários de saúde, cada equipe atua em uma área e cada 

área é composta por seis microáreas (OLIVEIRA; VIEIRA; JESUS, 2020). 

O período de realização do estudo foi de fevereiro de 2021 a novembro de 2023, 

com apresentação do projeto as lideranças comunitárias em maio de 2021, submissão ao 

comitê de ética em setembro de 2021 e a coleta entre fevereiro e junho de 2022.  

4.3 ASPECTOS METODOLÓGICOS DA AMOSTRA 

A seleção da amostra para o estudo no bairro incluiu onze microáreas adscritas à 

USF que pertencem ao bairro, contemplando uma amostra de todo o território (Figura 2). 

A seleção da amostra foi feita por sorteio, estratificada e ponderada pelo número de 
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famílias por microárea a partir da lista de famílias cadastradas pela ESF. A população 

elegível com 16 anos ou mais do bairro era de 5.478 pessoas em 2.135 famílias.  

 

Figura 2 - Mapa do Território da USF do Alto das Pombas, Salvador, BA, 

contemplando as 11 microáreas que pertence ao bairro. 

 

Fonte: Arquivo da USFAP, 2021. 

O sorteio da amostra foi realizado por meio do software Excel (Office 365), com 

o objetivo inicial de conduzir um estudo abrangente sobre os impactos da COVID-19 nas 

atividades diárias, laborais e capacidade para o trabalho. O tamanho amostral foi 

originalmente definido com base no projeto de realização de uma coorte, o que visava a 

obtenção de uma amostra representativa, correspondente a aproximadamente 12% da 

população elegível do bairro.  Assim, estabeleceu-se como meta uma amostra inicial de 

630 participantes, refletindo essa proporção. Contudo, devido às limitações impostas pela 

pandemia, não foi possível seguir com a coorte, optando-se pela realização de 

estudos transversais.  

A amostra de 630 participantes, definida para o objetivo central do projeto 

ampliado que visava o estudo da COVID-19 na comunidade, forneceria precisão de 

aproximadamente 3,7% para eventos que ocorressem em uma frequência de 50%, com 

uma confiança de 95% para uma população algo de 5478 residentes na comunidade. O 

cálculo amostral para populações finitas utilizou a seguinte fórmula, tamanho da amostra 

= {[z2 * p(1-p)] / e2}/ {1 + [z2 * p(1-p)] / e2 * N]}), onde z (escore Z para nível de 
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confiança de 95%) é 1,96, p (probabilidade esperada) de 0,5, tamanho amostral de 630 e 

N (tamanho populacional) de 5478.  

A população que não trabalha foi incluída neste estudo, visando compreender o 

contexto da população ocupada e não ocupada. Foram adotados como critérios de 

inclusão ser morador da área, ter capacidade cognitiva para responder o questionário e 

possuir 16 anos ou mais de idade. O ponto de corte de 16 anos foi escolhido por 

oportunizar a participação de trabalhadores que pudessem se enquadrar no programa 

Jovem Aprendiz, regulamentado pela Lei da Aprendizagem (Lei nº 10.097/2000). 

4.4 COLETA DE DADOS 

Os dados foram coletados por meio de entrevista com Formulário Padronizado 

(Apêndice E) implantados na REDCap, uma plataforma web segura para construir e 

gerenciar bancos de dados e pesquisas online, em parceria com o Instituto Gonçalo 

Muniz, Fiocruz/BA.  

Antes de iniciar a coleta de dados, foram realizados testes para verificar o tempo 

necessário para responder o questionário e corrigir erros tipográficos. O tempo médio 

previsto desde a apresentação do estudo ao entrevistado, de forma sucinta, até a 

finalização do preenchimento foi de 15 a 25 minutos. Foi elaborado o Manual do 

Entrevistador e realizado treinamento com a equipe de colaboradores/entrevistadores na 

Unidade de Saúde da Família do território para as entrevistas, bem como realizados pré-

testes entre eles e juntamente com profissionais trabalhadores da USF.  

A coleta de dados ocorreu durante o período de fevereiro a junho de 2022, por 

meio de visitas domiciliares e foi acompanhada por meio de Dashboard, no Excel. 

Semanalmente, o banco de dados era baixado da plataforma e salvo na pasta de coleta de 

dados. De forma automática, os dados eram importados para o arquivo de Excel 

formatado em Dashboard e era possível a visualização clara e com informações essenciais 

(figura 3).  

 

Figura 3 - Dashboard final de dados gerais da coleta de dados e sociodemográficos 

da população. 



45 

 

 

Fonte: Banco de dados de estudo de coorte em uma comunidade urbana de Salvador-BA, 2022. Elaboração da autora 

com o uso do Microsoft Excel 365. 

 

Foram criadas ainda mais duas telas de acompanhamento para dados de saúde e 

relacionados a infecção por SARS-CoV-2 e vacinação contra COVID-19 (figura 4) e 

dados ocupacionais, renda e do ICT (figura 5). Além disso, a interatividade, com filtros e 

opções de seleção tornou o dashboard mais útil. A análise contínua dos dados foi crucial 

para a tomada de decisões informadas ao longo da pesquisa, como a adição de novos 

participantes. 

Figura 4 - Dashboard de dados de saúde e relacionados a infecção por SARS-CoV-

2 e vacinação contra COVID-19: 

 

Fonte: Banco de dados de estudo de coorte em uma comunidade urbana de Salvador-BA, 2022. Elaboração da autora 

com o uso do Microsoft Excel 365. 
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Figura 5 - Dashboard de dados ocupacionais, renda e Índice de Capacidade para o 

Trabalho (ICT) 

 

Fonte: Banco de dados de estudo de coorte em uma comunidade urbana de Salvador-BA, 2022. Elaboração da autora 

com o uso do Microsoft Excel 365. 

 

O formulário foi aplicado em visita domiciliar, nos núcleos familiares 

selecionados no sorteio. O agente comunitário de saúde acompanhou o entrevistador até 

os domicílios sorteados, em que foi realizado o convite para todos os moradores da casa, 

de acordo com os critérios de inclusão e exclusão. A aplicação foi feita de forma 

individualizada, após uma apresentação dos objetivos, procedimentos e riscos em 

participar da pesquisa, aceite e assinatura do TCLE. Quando necessário, por preferência 

do usuário ou indisponibilidade dele naquele momento, a coleta de dados foi feita na 

Unidade de Saúde. Dessa forma, foram adotadas estratégias alternativas para garantir a 

participação dos indivíduos no estudo. 

Para garantir a representatividade da amostra, adotamos um critério de 

substituição para os domicílios iniciais sorteados, devido à dificuldade em localizar 

moradores. Isso envolveu três tentativas de visita em horários e dias distintos. 

Começamos o estudo com 804 inclusões, e ao seu término, alcançamos um total de 1.398 

pessoas selecionadas. Dessas, 768 não foram entrevistadas devido a não localização no 

momento da visita, 36 recusas, 70 moradores que não residiam mais no domicílio, 21 

exclusões devido às limitações cognitivas e 3 falecimentos. 
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4.4.1 Instrumento de Coleta de dados 

O instrumento de coleta de dados (Apêndice E), por fazer parte de um estudo 

multidimensional, não foi utilizado na íntegra e nem todas as informações coletadas foram 

incluídas como variáveis no estudo. As informações provenientes desse instrumento que 

foram utilizadas na pesquisa englobam dados sociodemográficos, de saúde e informações 

relacionadas à ocupação e capacidade para o trabalho. 

Dentre as informações sociodemográficos, as variáveis foram sexo, idade, estado 

civil, escolaridade, raça/cor autorreferida, renda, ser beneficiário do Bolsa 

Família/Auxílio Brasil, recebimento do auxílio emergencial 2020 e 2021.  

Os dados de saúde foram autorreferidos, compostos por peso e altura, avaliação 

pessoal do estado de saúde (correspondente a dimensão um - autoavaliação de saúde do 

SF12, primeiro ítem), histórico de hipertensão, diabetes, tabagismo, e adoecimento por 

COVID-19 autorrelatado. A escolha de utilizar o histórico de adoecimento por COVID-

19 autorrelatado (em vez de baseado na confirmação laboratorial) se justifica porque a 

disponibilidade de testes para a detecção do vírus variou amplamente, com restrições 

significativas em alguns períodos, quando a testagem era priorizada apenas para casos 

graves. Assim, ao optarmos pelo histórico autorrelatado de adoecimento, buscamos 

incluir uma amostra mais abrangente e representativa dos indivíduos afetados pela 

doença, levando em consideração as nuances na disponibilidade de testes e nos critérios 

de diagnóstico ao longo do período da pandemia. 

As características ocupacionais foram a ocupação, ser jovem aprendiz, possuir 

outro trabalho/ocupação, trabalho em domicílio, vínculo de trabalho, estar aposentado e 

seguir trabalhando, carga horária semanal, mudança de renda na pandemia, categoria de 

risco de exposição ao coronavírus (BAHIA, 2020)1,  continuidade, perda ou troca de 

trabalho desde início da pandemia e capacidade para o trabalho.  

As categorias de risco de exposição ao coronavírus dos trabalhadores são 

classificados em quatro graus: muito alto (em atividades com alto risco de contato com 

casos de COVID-19), alto (envolvendo contato frequente com casos suspeitos ou 

 

1 Muito alto, alto, médio ou baixo risco de exposição a infecção por COVID-19, de acordo com a Nota 

Técnica COE/Saúde/Bahia – nº 53 de 06 de abril de 2020. 
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confirmados), médio (para atividades com contato próximo a pessoas potencialmente 

infectadas, mas não suspeitas ou confirmadas), e baixo (trabalhos sem contato com casos 

suspeitos, confirmados ou potenciais, incluindo aqueles sem exposição significativa ao 

público) (BAHIA, 2020). 

A capacidade para o trabalho foi avaliada pela versão traduzida e adaptada para o 

português brasileiro do Índice de Capacidade para o Trabalho (ICT) (TUOMI et al., 

2010), que abrange dez questões dispostas em sete itens.  

A elaboração do instrumento em relação aos aspectos de trabalho foi adaptada da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) COVID-19. A PNAD COVID19 

foi realizada por meio de entrevistas realizadas por telefone, com questionário 

direcionado a questões de saúde e a questões de trabalho, com intuito de monitorar os 

impactos da pandemia da COVID-19 no mercado de trabalho brasileiro (IBGE, 2021a). 

4.4.2 Variáveis 

Essas variáveis foram empregadas na investigação da hipótese de a capacidade 

para o trabalho inadequada se apresentar predominante em um contexto de uma 

comunidade vulnerável socialmente. Importante ressaltar que essa análise foi conduzida 

exclusivamente no subgrupo de trabalhadores, visto que o índice não é aplicado para a 

população que não é ocupada. 

 

Variável dependente:  

Índice de Capacidade para o Trabalho (ICT) foi analisado de mais de uma forma 

(quantitativa, ordinal e dicotômica) e utilizado uma terminologia diferente para cada uma 

das abordagens: 

• Escore do ICT - Variável quantitativa contínua, usada nas análises descritivas; é 

calculado por meio da soma da pontuação das questões de cada dimensão, 

variando entre 7 (pior índice) e 49 (melhor índice). 

• Nível de capacidade de trabalho – Variável ordinal, usada nas análises descritivas; 

categorizada em: baixo (7-27), moderado (28-36), bom (37-43) e ótimo (44-49).  
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• Capacidade para o trabalho inadequada – Variável dicotômica, usada nas análises 

de associação; ICT inadequado (<37 pontos, categorias de ICT baixo e 

moderado), em que há recomendação de restaurar e melhorar a capacidade para o 

trabalho, e ICT adequado (≥ 37 pontos, categorias de ICT bom e ótimo), com 

recomendação de apoiar e manter a capacidade para o trabalho. 

 

Variáveis independentes:  

• Características demográficas:  

• Sexo: variável categorizada em feminino ou masculino.  

• Idade: A idade foi tratada como uma variável dicotômica, utilizando um ponto 

de corte de 45 anos. Essa decisão foi fundamentada no fato de que indivíduos 

nessa faixa etária possuem uma maior probabilidade de experimentar o 

surgimento e/ou agravamento de diversas doenças, bem como uma possível 

deterioração da capacidade funcional (MARTINEZ; LATORRE; FISCHER, 

2010). 

• Estado conjugal: categorizado “sem companheiro/a" versus “com 

companheiro/a”. 

• Escolaridade: Fundamental incompleto, Fundamental completo, Ensino 

médio e Ensino superior. 

• Renda: Até 1 salário-mínimo e mais que 1 salário-mínimo.  

• Participação em Programas Sociais: Bolsa Família / Auxílio Brasil  

• Recebimento de Auxílio Emergencial em 2020 e 2021. 

 

• Características de saúde: 

• Autoavaliação de Saúde: Excelente ou muito boa versus moderada, ruim ou 

muito ruim 

• Índice de Massa Corporal (IMC) (pelo cálculo de peso e altura): Baixo 

peso/Normal e Sobrepeso/Obesidade 

• Tabagismo; 

• Hipertensão; 

• Diabetes;  

• Histórico de Adoecimento por COVID-19 Autorreferido: 

• Características ocupacionais:  

• Ser jovem Aprendiz 
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• Situação Ocupacional: Tem 1 trabalho e tem mais de 1 trabalho (pessoas que 

não trabalham não entraram para as análises multivariadas, foram apenas 

utilizadas para a caracterização da população). 

• Vínculo Empregatício: Carteira Assinada/Estatutário/Militar e Sem 

carteira/próprio negócio/PJ. O estudo definiu como trabalhador informal 

aqueles sem contrato de trabalho formal (empregados sem carteira, 

trabalhadores domésticos sem carteira, autônomos, empregadores e 

trabalhadores em autoconstrução, autoconsumo e não-remunerados), 

enquanto considerou formais aqueles com algum tipo de contrato, seja pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ou Estatuto do Servidor Público 

(LEONE, 2010). 

• Ocupação: categorizada em setor de trabalho (comércio, limpeza, saúde, 

estética, beleza e vestuário, entrega e transporte, segurança, serviços 

administrativos, construção, alimentação, educação e outros setores). 

• Carga Horária de Trabalho:  Até 40 horas semanais e Mais de 40 horas 

semanais 

• Trabalho em Domicílio; 

• Ser Aposentado e Ainda Trabalhar; 

• Risco do Trabalho2: Muito alto ou alto risco, médio risco, baixo risco; 

• Renda na Pandemia: Não houve mudança, Renda diminuiu e Renda 

aumentou; 

• Manutenção do Mesmo Trabalho Desde o Início da Pandemia.  

4.5 ANÁLISE DE DADOS 

Na primeira fase, foram feitas análises descritivas, caracterizando a amostra por 

meio de frequências e medidas de tendência central/dispersão, de acordo com status de 

trabalho (com ou sem ocupação).  

Na segunda etapa, apesar de o ICT apresentar propriedades psicométricas 

satisfatórias em diversos estudos já realizados (MARTUS et al., 2010), optou-se por 

 

2 De acordo com a Nota Técnica COE/Saúde/Bahia – nº 53 de 06 de abril de 2020. 
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realizar a análise da consistência interna com o alpha de Cronbach. Uma revisão 

sistemática da Validade, Reprodutibilidade e Confiabilidade do ICT dos apresentou a 

maioria dos estudos com avaliações dentro de categorias profissionais específicas, dentro 

da mesma empresa ou de mesmo setor (MARTINEZ; LATORRE; FISCHER, 2009). A 

população tem grande heterogeneidade nas diversas categorias de escolaridade, vínculos 

trabalhistas e de setor de atuação.  Portanto, a análise de consistência interna foi uma 

abordagem adotada para garantir que em uma amostra mais diversificada de trabalhadores 

o ICT se comportou como uma medida confiável.  

Em seguida, foi utilizado o teste Qui-quadrado ou o teste exato de Fisher, quando 

necessário, para comparar a frequência de capacidade para o trabalho inadequada de 

acordo com as características sociodemográficas, ocupacionais e relativas à saúde e 

verificar os fatores associados à capacidade para o trabalho inadequada. O nível de 

significância adotado para os testes estatísticos foi de 5%, ou seja, p<0,05.  

Após essa etapa, procedeu-se à análise de regressão de Poisson com variação 

robusta. Essa análise foi fundamentada em um referencial teórico que descreveu as 

relações hierárquicas entre a variável dependente (capacidade para o trabalho inadequada) 

e os possíveis fatores associados (VICTORA et al., 1997). A escolha de um modelo 

teórico multidimensional e integrado se fundamenta na compreensão em evolução da 

capacidade para o trabalho, que tem sido influenciada por pesquisas em constante 

desenvolvimento (GOULD et al., 2008). Optamos por utilizar um modelo 

multidimensional e integrado, que inclui aspectos que envolvam as características da 

população de nosso estudo, conforme figura 06.  
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Figura 6 - Modelo teórico utilizado na regressão 

 

Fonte: Elaboração da autora, com uso do Power Point Office 365®. 

Nesse estudo, as características demográficas de sexo e idade foram consideradas 

variáveis confundidoras e mantidas no modelo independentemente de sua associação 

estatística. Os fatores pessoais e sociais relacionados a vulnerabilidade social foram 

considerados como determinantes distais, exercendo influência direta sobre os demais 

blocos de variáveis, que abrangiam aspectos ocupacionais (determinantes intermediários) 

e de saúde (determinantes proximais). A saúde é fator de maior impacto na capacidade 

para o trabalho (MARTINEZ; LATORRE; FISCHER, 2010) e tem dados indiretamente 

incorporados ao construto da capacidade para o trabalho (ICT), portanto, as variáveis 

dessa categoria foram consideradas em um bloco proximal. Essa abordagem foi adotada 

para evitar a perda de importância das demais variáveis.  

Foram considerados fatores pessoais e sociais relacionados a vulnerabilidade 

social a determinação social (raça/cor), fatores econômicos (como participação de 

programas governamentais de transferência de renda – Bolsa Família e o Auxílio 

Emergencial), recursos pessoais (nível de escolaridade) e estado civil (com ou sem 

companheiro). As características ocupacionais foram características de emprego e 

padrões de trabalho (trabalho em domicílio, carga horária, vínculo de trabalho, nº de 

vínculos), o tempo de trabalho (ser jovem aprendiz, ser aposentado e trabalhar) e possíveis 

efeitos ocupacionais na pandemia (mudança de emprego e de renda). As características 
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de saúde foram a autoavaliação de saúde, doenças crônicas (HAS e DM), tabagismo, 

IMC, adoecimento por COVID-19 autorreferido. Ao considerar essas variáveis no 

modelo, podemos capturar uma compreensão mais ampla que envolva desafios 

enfrentados por essas comunidades marcadas por vulnerabilidades sociais.  

O quadro conceitual 1, apresenta os blocos do modelo hierárquico utilizado de 

acordo com as variáveis do estudo. Foi definido como critério de seleção das variáveis 

para serem incluídas nas análises de regressão a identificação nas análises bivariadas de 

uma associação com valor de p < 0,20 no teste do Qui-Quadrado de Pearson.  

 

Quadro 3 - Modelo hierárquico para determinantes de Capacidade para o 

Trabalho 

BLOCO 01:  

SOCIODEMOGRÁFICO 

BLOCO 2: 

OCUPACIONAIS 

BLOCO 3: 

SAÚDE 

Idade 

Sexo 

Raça/Cor 

Estado Civil 

Escolaridade 

Renda em Salário-Mínimo 

Auxílio emergencial em 2020 

Auxílio emergencial em 2021 

Beneficiário do Bolsa Família 

Jovem Aprendiz 

Situação Ocupacional  

Vínculo empregatício  

Carga Horária Semanal de 

Trabalho 

Trabalho em Domicílio 

Estar aposentado e trabalhar 

Mesmo trabalho desde o início da 

pandemia 

Mudança de renda na pandemia 

Autoavaliação de saúde 

Tabagismo 

Ser portador de HAS 

Ser portador de DM 

Histórico autorrelatada de 

adoecimento por COVID-19 

Índice de Massa Corpórea 

 

O Bloco 1 continha variáveis socioeconômicas, como idade, sexo, renda, 

participação em programa de transferência de renda (auxílio emergencial 2020 e 2021 e 

bolsa família). O bloco 2 compreendeu as características ocupacionais, vínculo 

empregatício, carga horaria semanal de trabalho e trabalho em domicílio. O Bloco 3 

continha variáveis de saúde, como a autoavaliação de saúde, comorbidades (hipertensão 

arterial e diabetes melito), histórico de infecção por COVID-19 autorrelatado e IMC.  

Uma estratégia de regressão multivariada com eliminação retrógrada foi então 

executada para cada bloco. As variáveis do bloco 1 que foram estatisticamente associadas 

com o ICT, em um valor de p < 0,05 foram mantidas no modelo de eliminação retrógrada 

subsequente com as variáveis do bloco 2. A idade e sexo foram mantidas no modelo, 
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independente de apresentarem uma associação estatisticamente significante, por uma 

decisão de ajustar as análises para sexo e idade. Usando a mesma abordagem, as variáveis 

do bloco 2 que foram associadas com o ICT em um valor de P <0,05 foram mantidas no 

modelo de eliminação retrógrada subsequente com as variáveis do bloco 3. Por fim, as 

variáveis que vieram dos blocos 1 e 2 e aquelas selecionadas do bloco 3 pelo critério de 

valor de p < 0,05 foram definidas como fatores independentemente associados com o 

ICT.  As variáveis do bloco 1 ao bloco 2 que foram selecionadas para serem incluídas nos 

modelos seguintes foram consideradas estatisticamente associadas com o ICT, 

independentemente de seu valor de p nos modelos subsequentes.  

4.6 ASPECTOS ÉTICOS 

Após idealização e planejamento da pesquisa, o projeto foi apresentado às 

lideranças comunitárias em uma reunião na modalidade online, com participação dos 

orientadores do projeto e representantes da Universidade Federal da Bahia, no dia seis de 

maio de 2021 (figura 6). 

 

Figura 7 – Convite da reunião de apresentação do projeto multidimensional as 

lideranças comunitárias 

  

Fonte: Elaboração da autora, com uso do Canva®. 
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Após a anuência da comunidade, o projeto foi submetido a Coordenadoria de 

Gestão de Pessoas da Saúde / Subcoordenadoria de Capacitação e Desenvolvimento de 

Pessoal para obtenção da carta de aceite de pesquisa pela Secretaria, em virtude de ser 

necessário o acesso aos usuários cadastrados. Foi obtido Parecer 29/2021 favorável 

(Apêndice D).  

O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa, da Faculdade de 

Medicina da Bahia / Universidade Federal da Bahia colocando-se em conformidade com 

a Resolução CNS 466/12, aprovado sob o Parecer n. 5.224.239 / 2022 e CAAE 

55012022.5.0000.5577 (Apêndice F).  

Os potenciais participantes foram orientados sobre os objetivos do estudo, 

procedimentos a serem realizados, riscos e benefícios envolvidos com sua participação, 

bem como sobre voluntariedade da sua participação e liberdade para retirada do 

consentimento a qualquer momento do estudo sem prejuízo da sua assistência na USF de 

referência. 

Nenhum procedimento do estudo foi realizado antes da obtenção do 

consentimento dos participantes por meio da assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). Para os participantes menores de 18 anos, foi obtido o 

assentimento dos participantes, por meio do termo de assentimento livre e esclarecido 

(TALE), seguido do consentimento dos responsáveis legais. Foi também assegurado o 

sigilo e confidencialidade dos dados.  

O Termo de Compromisso Para Uso de Dados, tem por finalidade respaldar a 

obrigação que os pesquisadores têm em guardar sigilosamente e confidencialmente todos 

dados coletados, além de estarem impossibilitados de utilizar qualquer informação para 

outras finalidades. Sendo assim, os documentos, entre eles os questionários e 

TCLEs/TALEs, foram guardados no arquivo da USFAP. Já os materiais eletrônicos estão 

armazenados no Google Drive, em sua nuvem, através de uma conta de e-mail criada com 

esse propósito, o qual o acesso é permitido apenas para os pesquisadores que assinaram 

o termo de confidencialidade. 
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5 RESULTADOS  

A maioria da população do estudo (n=504) foi do sexo feminino (344; 68,3%), da 

raça/cor autodeclarada preta e parda (470; 93,6%), estava na faixa etária predominante de 

30 a 59 anos (264; 52,4%), e tinha média de idade de 45 (DP = 17) anos. Além disso, uma 

maior proporção de participantes estava sem companheiros/as (288; 57,1%), tinha 

escolaridade de nível fundamental (242; 48,1%). A maioria referiu possuir pelo menos 

um trabalho (292; 57,9%) (Tabela 1) 

Tabela 1- Caracterização sociodemográfica da população do estudo, segundo 

situação ocupacional, Salvador, Brasil, 2022 

   TOTAL  OCUPADOS  
NÃO 

OCUPADOS  

   N: 504 (%)  N: 292 (%)  N: 212 (%)  

 N (% para a variável) 

SEXO      

Feminino 344 (68,3)  174 (59,6)  170 (80,2)  

Masculino 160 (31,7)  118 (40,4)  42 (19,8)  

FAIXA ETÁRIA     

16-29  124 (24,6)  74 (25,0)  50 (24,0)  

30-59  264 (52,4)  185 (63,0)  79 (37,0)  

>=60  116 (23,0)  33 (11,0)  83 (39,0)  

RAÇA/COR     

Branca  19 (3,8)  9 (3,1)  10 (4,7)  

Preta/Pardo  470 (93,6)  272 (93,5)  198 (93,8)  

Outros  12 (2,3)  9 (3,1)  3 (1,4)  

ESTADO CIVIL         

Solteiro/a  235 (46,6)  140 (47,9)  95 (44,8)  

Vive com companheiro/a ou casado  216 (42,8)  137 (46,9)  79 (37,3)  

Separado/a ou Divorciado/a ou Viúvo/a  53 (10,5)  15 (5,1)  38 (18,0)  

ESCOLARIDADE     

Analfabetos  17 (3,4)  3 (1,0)  14 (6,6)  

Ensino fundamental  242 (48,1)  114 (39,0)  128 (60,7)  

Ensino médio completo  220 (43,7)  156 (53,4)  64 (30,3)  

Superior completo  24 (4,8)  19 (6,5)  5 (2,4)  

IMC        

Baixo peso  23 (4,7)  9 (3,2)  14 (6,7)  

Normal  155 (31,5)  89 (31,3)  66 (31,7)  

Sobrepeso  179 (36,4)  110 (38,7)  69 (33,2)  

Obesidade  135 (27,4)  76 (26,8)  59 (28,4)  
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CONDIÇÕES CLÍNICAS      

Fumante  37 (6,8)  20 (6,8)  17 (8)  

Hipertensão  160 (29,5)  74 (25,3)  86 (40,6)  

Diabetes  51 (9,4)  18 (6,2)  33 (15,6)  

Sem comorbidades  294 (54,2)  185 (63,4)  109 (51,4)  

COVID-19        

Histórico de COVID-19  166 (32,9)  104 (35,6)  62 (29,2)  

Vacinação (uma ou mais doses)  497 (98,6)  290 (99,3)  207 (97,6)  

Fonte: Banco de dados de estudo de coorte em uma comunidade urbana de Salvador-BA, 2022.  

 

A maioria dos participantes (292; 57,94 %) está atualmente empregada, com 

algumas pessoas desse grupo (12; 2,4%) referiram trabalhar e receber aposentadoria. 

Aqueles com alguma ocupação foram mais frequentemente mulheres, sem companheiro, 

com ensino médio e na faixa etária de 30 a 59 anos. Uma parcela pequena dos ocupados 

possuía mais de um emprego. Os ocupados eram, em sua maioria, autônomos, com 

jornada de trabalho de até 40 horas semanais e alguns trabalhavam em casa. Todos em 

trabalho domiciliar eram mulheres, classificadas como autônomas, bem como as 

envolvidas em trabalhos domésticos não remunerados e que cuidavam de parentes ou 

familiares eram do sexo feminino (Tabela 1).  

No contexto da pandemia, houve relatos de perda no emprego ou mudança na 

atividade remunerada por parte de alguns participantes (123; 24,4%), dos quais (84; 

16,6%) mencionaram ter trocado de emprego, conforme fluxograma a seguir (figura 7).  

Figura 8 – Fluxograma, segundo situação ocupacional, da população do estudo, 

antes e após o início da pandemia, Salvador, Brasil, 2022  

 

Fonte: elaboração da autora com o uso do Microsoft Power Point Office 365®. 
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Dentre a população de trabalhadores, alguns (2%; 6) trabalhadores autônomos se 

consideraram desempregados. Na amostra daqueles que perdeu o emprego ou deixou de 

exercer atividade remunerada, encontram-se aqueles que possuíam negócio próprio (5; 

4%), assalariados com carteira de trabalho (48; 39,1%), assalariados sem carteira de 

trabalho (27; 21,6%), autônomos (34; 27,6%) e outros formas de trabalho não 

especificadas (9; 7,3%). 

Dentre as razões para não estar ocupado, alguns estão aposentados (49; 9,7%), 

outros recebem Benefício de Prestação Continuada (BPC) (11; 2,2 %) e alguns estão 

dedicando seu tempo apenas aos estudos (19; 3,8 %). Dentre a população também há os 

que estavam à procura de emprego (58; 11,5 %), não trabalham por questões de saúde 

(22; 4,37%), os indivíduos que cuidam de familiares e afazeres domésticos (16; 3,2%) e 

uma pequena proporção (2; 0,4%) se encontra desalentada em relação ao trabalho. Entre 

os demais motivos para não estarem trabalhando há os que não queriam trabalhar, seja 

pela pandemia e ou outras razões não informadas. 

Na comparação do grupo que ocupados e dos que não ocupados, observam-se 

semelhanças, como a predominância de mulheres e a faixa etária de 30-59 anos, além da 

maioria pertencente à raça/preta parda. No entanto, diferenças destacam-se, incluindo o 

estado civil, com mais pessoas que trabalham sem companheiro, uma disparidade na 

escolaridade, com mais trabalhadores possuindo ensino médio completo, e diferenças nas 

condições clínicas, com uma maior prevalência de hipertensão entre os não trabalhadores 

e de obesidade entre os que trabalham. Quanto à renda mensal dos trabalhadores, a 

maioria informou receber até um salário-mínimo (140; 50,5%), com média de R$ 

1.272,35 (Min. = R$100,00 e Max R$ 6000,00; DP= R$ 931,18). 

Relacionado às características do trabalho, destacaram-se trabalhadores 

autônomo, com o próprio negócio e pessoas jurídicas (187; 64%). A maioria referiu 

apenas um trabalho como fonte de renda (236; 80,8%), com jornada de trabalho até 40 

horas semanais (193; 66,3%). Uma pequena parte trabalhava em casa (41; 14,1%). O setor 

de trabalho predominante foi o comércio (65; 22,3%), seguido do setor de limpeza (59; 

20,2%) e a área da saúde (26; 9,6%). Alguns trabalhadores estavam em mais de um setor, 

por possuir mais de um trabalho. 

O coeficiente alfa de Cronbach revelou uma consistência interna moderada para o 

ICT. A exclusão de qualquer item não teve um impacto substancial nos resultados, 
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mantendo um valor de alpha (α = 0,690), considerado moderado (GLIEM; GLIEM, 

2003;GASPAR; SHIMOYA, 2009). 

 

Tabela 2 - Alfa de Cronbach do Índice de Capacidade para o Trabalho para a 

amostra 

Dimensão removida Alpha de Cronbach 

Dimensão 1 - Capacidade atual para o trabalho, comparada 

com a melhor fase de toda vida 

0,579 

Dimensão 2 - Exigências físicas e mentais do trabalho 0,594 

Dimensão 3 - Doenças atuais diagnosticadas por médico 0,667 

Dimensão 4 - Perda estimada da capacidade para o trabalho 

devido às doenças 

0,624 

Dimensão 5 - Absenteísmo por doenças 0,641 

Dimensão 6 - Prognóstico próprio sobre a capacidade de 

trabalho daqui há 2 anos 

0,646 

Dimensão 7 - Recursos mentais 0,642 

Total 0,690 

Fonte: Banco de dados de estudo de coorte em uma comunidade urbana de Salvador-BA, 2022. 

 

A maioria dos entrevistados foram categorizados com a capacidade para o 

trabalho adequada (ótima e boa) (247; 84,6%), com escore médio total de 41,6 (DP=5,6), 

enquanto uma parcela pequena (45; 15,4%) tinha capacidade para o trabalho inadequada 

(moderada e baixa). Na classificação dos escores, predominou a capacidade para o 

trabalho boa (128; 43,8%), seguido de ótima (119; 40,8%), moderada (37; 12,7%) e baixa 

(8; 2,7%), conforme figura a seguir. 

 

Figura 9 - Nível de Capacidade para o Trabalho da população ocupada (n=292) após 

o início da pandemia, Salvador, Brasil, 2022 
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Fonte: elaboração da autora com o uso do Microsoft Power Point Office 365®. 

 Dentre os entrevistados, mais da metade não referiu nenhuma doença (160; 

54,8%) e uma pequena parcela (27; 9,3%) possuíam três ou mais doenças. As doenças 

mais frequentes referidas foram as relacionadas ao sistema osteomuscular e do sistema 

cardiovascular.  

As análises de associação, com a variável de ICT dicotomizada em adequada vs. 

inadequada, estão apresentados na tabela 3.  

 

 

Tabela 3 – Índice de Capacidade para o Trabalho, segundo variáveis 

sociodemográficas, de saúde e ocupacionais, Salvador-BA, 2022. 

 
N  

CT dicotômica 

ICT Inadequado 

N=45 

 N (%) 

ICT Adequado 

N=247  

N (%) 

Valor de p 

CARACTERÍSTICAS SOCIODEMOGRÁFICAS     

SEXO    0,041 

Feminino 174 33 (19,0) 141 (81,0)  

Masculino 118  12 (10,2) 106 (89,8)  

RAÇA/COR  

 

  0,433 

Branco 9  0 (0,0) 9 (100,0)  
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Preto/Pardo 272 42 (15,4) 230 (84,6)  

Outros 9  2 (22,2) 7 (77,8)  

FAIXA ETÁRIA    0,060 

<45 anos 167 20 (12) 147 (88)  

>= 45 anos 125 25 (20) 100 (80)  

ESTADO CIVIL  

 

  0,773 

Sem Companheiro/a 155 23 (14,8) 132 (85,2)  

Com companheiro/a  137  22 (16,1) 115 (83,9)  

ESCOLARIDADE  

 

  0,297 

Fundamental incompleto 50  12 (20,3) 47 (79,7)  

Fundamental completo 58 5 (8,6) 53 (91,4)  

Ensino médio 156  26 (16,7) 130 (83,3)  

Ensino superior 19  2 (10,5) 17 (89,5)  

VALOR DA RENDA  

 

  0,053 

Até 1 salário-mínimo 140  27 (19,3) 113 (80,7)  

Mais que 1 salário-mínimo 137  15 (10,9) 122 (89,1)  

BOLSA FAMÍLIA / AUXÍLIO BRASIL 

 

  0,121 

Não 260 37 (14,2) 223 (85,8)  

Sim 32 8 (25,0) 24 (75,0)  

AUXÍLIO EMERGENCIAL 2020    0,594 

Não 139 20 (14,4) 119 (85,6)  

Sim 150 25 (16,7) 125 (83,3)  

AUXÍLIO EMERGENCIAL 2021    0,043 

Não 188 23 (12,2) 165 (87,8)  

Sim 104 22 (21,2) 82 (78,8)  

CARACTERÍSTICAS DE SAÚDE     

AUTOAVALIAÇÃO DE SAÚDE    <0,001 

Excelente ou muito boa 79  2 (2,5) 77 (97,5)  

Moderada 197 32 (16,2) 165 (83,8)  

Ruim ou muito ruim 16  11 (68,8) 5 (31,3)  

IMC    0,389 

Baixo peso/Normal 98 18 (18,4) 80 (81,6)  

Sobrepeso / Obesidade 186 26 (14) 160 (86)  

FUMANTE    0,331 

Não 272  44 (16,2) 228 (83,8)  

Sim 20  1 (5) 19 (95)  

HIPERTENSAO    0,005 

Não 218 26 (11,9) 192 (88,1)  

Sim 74 19 (25,7) 55 (74,3)  

DIABETES    <0,001 

Não 274  37 (13,5) 237 (86,5)  
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Sim 18  8 (44,4) 10 (55,6)  

ADOECIMENTO POR COVID-19 

AUTOREFERIDO    
0,179 

Não 188  25 (13,3) 163 (86,7)  

Sim 104  20 (19,2) 84 (80,8)  

CARACTERÍSTICAS OCUPACIONAIS     

JOVEM APRENDIZ    0,595 

Sim 6 0 6 (100)  

Não 286 45 (15,7) 241 (84,3)  

SITUAÇÃO OCUPACIONAL 
 

  0,595 

Tem 1 trabalho 236  35 (14,8) 201 (85,2)  

Tem mais de 1 trabalho 56  10 (17,9) 46 (82,1)  

VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
 

  0,037 

Carteira Assinada/Estatutário/Militar  105  35 (18,7) 152 (81,3)  

Sem carteira/próprio negócio/PJ 187  10 (9,5) 95 (90,5)  

CARGA HORÁRIA  
 

  0,018 

Até 40h semanais 193  36 (18,7) 157 (81,3)  

Mais de 40 horas semanais 98 8 (8,2) 90 (91,8)  

TRABALHO EM DOMICÍLIO 
 

  0,088 

Sim 41  10 (24,4) 31 (75,6)  

Não 250 35 (14,0) 215 (86,0)  

SER APOSENTADO E TRABALHAR    0,405 

Não 280 42 (15,0) 238 (85,0)  

Sim 12  3 (25,0) 9 (75,0)  

RISCO DO TRABALHO
3
 

 
  0,836 

Muito alto ou alto risco
4
 13 1 (7,7) 12 (92,3)  

Médio risco
5
 184  27 (14,7) 157 (85,3)  

Baixo risco
6
 94  17 (18,1) 77 (81,9)  

RENDA NA PANDEMIA 
 

  0,554 

Não houve mudança 100  12 (12,0) 88 (88,0)  

 

3 De acordo com a Nota Técnica COE/Saúde/Bahia – nº 53 de 06 de abril de 2020. 

4 Empregos com alto risco de exposição a infecção por COVID-19, seja durante procedimentos de saúde, laboratoriais, 

ou após óbito. Exemplos: enfermeiros, médicos, fisioterapeutas, nutricionistas e membros da equipe de apoio, como 

técnicos de radiologia, lavanderia hospitalar, maqueiros, operadores de ambulância, trabalhadores envolvidos em 

serviços funerários e necrotérios. 

5 Empregos que envolvem contato frequente e próximo com indivíduos potencialmente infectados com SARS-CoV-2, 

mas que não são casos suspeitos ou confirmados de COVID-19. Exemplos: agentes de saúde, cuidadores, seguranças 

e recepcionistas de serviços de atendimento ao público, bancários, trabalhadores de transporte (motoboys, taxistas), 

trabalhadores de escolas, segurança pública, telemarketing, além de funcionários do comércio, incluindo farmácias, 
mercados, padarias e feiras. 

6 Empregos nos quais os trabalhadores não têm contato com casos suspeitos, reconhecidos ou potencialmente infectados 

pelo vírus, e podem envolver pouco ou nenhum contato com o público em geral. Exemplos: trabalhadores em serviço 
remoto, professores, teleatendimento, consultoria, vigilante noturno. 
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Renda diminuiu 145  26 (17,9) 119 (82,1)  

Renda aumentou 45  7 (15,6) 38 (84,4)  

MESMO TRABALHO DESDE INÍCIO DA 
PANDEMIA 

 
  

0,486 

Não 84 11 (13,1) 73 (86,9)  

Sim 208 34 (16,3) 174 (83,7)  

Fonte: Banco de dados de estudo de coorte em uma comunidade urbana de Salvador-BA, 2022. 

Houve associação estatisticamente significante entre capacidade para o trabalho 

inadequada com as seguintes variáveis sexo, autoavaliação de saúde, diagnóstico médico 

de Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), diagnóstico médico de Diabetes Melitos (DM), 

carga horária de trabalho, vínculo empregatício e recebimento de auxílio emergencial 

(todos com p < 0,05) (apresentadas em negrito na tabela 3). Outras variáveis que não 

foram estatisticamente associadas com capacidade para o trabalho inadequada, mas 

apresentaram valor de p < 0,20 e entraram nas análises multivariadas:  faixa etária, 

adoecimento por COVID-19 autorreferido, valor da renda e receber Auxílio Brasil/Bolsa 

Família.  A tabela 3 apresenta as análises multivariadas, em que estão os resultados da 

estimativa do modelo de regressão de Poisson bivariado (bruto) e múltiplo (ajustado) para 

a capacidade de trabalho inadequada entre trabalhadores. 

O primeiro modelo multivariado, construído com base nos dados 

sociodemográficos (modelo A, tabela 4), mostraram que as mulheres apresentavam maior 

ocorrência de capacidade para o trabalho inadequada comparada aos homens (RP: 1,89, 

IC 95%: 1,02 - 3,48) e que os trabalhadores com idade ≥45 anos apresentaram uma 

tendência similar, de maior frequência de capacidade para o trabalho inadequada, 

comparados aos com menos de 45 anos (RP: 1,69; IC 95%: 0,99 - 2,89). O segundo 

modelo multivariado, que combinou as variáveis ocupacionais com as variáveis 

selecionadas no modelo A (modelo B, tabela 4), constatou que aqueles que trabalhavam 

mais de 40h por semana tinham menos frequentemente capacidade para o trabalho 

inadequada (RP: 0,47; IC 95%: 0,28 – 0,96). O terceiro modelo multivariado, que 

incorporou as variáveis relativas à saúde junto àquelas selecionadas no modelo B (modelo 

C, tabela 3), identificou que referir uma autoavaliação de saúde moderada (RP: 5,91; IC 

95% 1,45 - 24,05) ou ruim/muito ruim (RP: 21,62; IC 95%: 5,14 - 90,91) comparado a 

uma autoavaliação excelente/muito boa e ter diabetes (RP: 2,1; IC 95%: 1,13 - 3,9) foram 

positivamente associadas com capacidade de trabalho inadequada. Digno de nota, o efeito 

do sexo sobre a ocorrência de capacidade para o trabalho inadequado foi reduzido após a 
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introdução no modelo de variáveis do bloco 2 e 3 (modelos B e C), sugerindo que o efeito 

desta variável sobre a capacidade para o trabalho é pelo menos parcialmente mediada por 

características ocupacionais e, em particular, relacionadas à saúde. 

O AIC (Critério de Informação de Akaike) para cada bloco de variáveis foi de 

257.502 para o Bloco A (sociodemográfico), 251.788 para o Bloco B (ocupacionais) e 

229.395 para o Bloco C (saúde), indicando um melhor ajuste do modelo representado 

pelo Bloco C.  

 

Tabela 4 – Resultados das análises de regressão de Poisson multivariada utilizando 

uma abordagem hierarquizada para identificação de fatores associados a 

capacidade para o trabalho entre trabalhadores da comunidade de Alto das Pombas, 

Salvador, 2021:   

Variáveis 
RP bruta 

(IC 95%) 

Modelo A – 

sociodemográficas 

Modelo B –

ocupacionais 

Modelo C –  

saúde 

RP ajustada ou 

AIC do modelo  

RP ajustada ou 

AIC do modelo 

RP ajustada ou AIC 

do modelo  

AIC 257.502 251.788 229.395 

CARACTERÍSTICAS SOCIODEMOGRÁFICAS 

Sexo#     

Masculino  1    

Feminino  1,86 (1,01 - 3,46) 1,89 (1,02 - 3,48) 1,75 (0,95 - 3,23) 1,27 (0,7 - 2,31) 

Idade#     

<45 anos  1 1 1 1 

>=45 anos  1,67 (0,97 - 2,87) 1,69 (0,99 - 2,89) 1,61 (0,94 - 2,76) 1,52 (0,9 - 2,58) 

Renda     

Até 1 salário-mínimo  1,76 (0,98 - 3,16)    

Maior que 1 salário-mínimo  1    

Bolsa Família / Auxílio Brasil     

Não  1    

Sim  1,76 (0,9 - 3,43)    

Auxílio Emergencial 2021     

Não  1    

Sim  1,73 (1,01 - 2,95)    

CARACTERÍSTICAS OCUPACIONAIS 

Vínculo empregatício     

Carteira Assinada/ 

Estatutário/Militar  
1 
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Sem carteira/próprio 

negócio/PJ  
1,97 (1,01 - 3,81) 

   

Carga horária     

Até 40h semanais 1  1 1 

Mais de 40 horas semanais  0,44 (0,21 – 0,91)  0,47 (0,28 – 0,96) 0,53 (0,26 – 1,08) 

Trabalho em domicílio     

Sim  1,74 (0,94 - 3,24)    

Não  1    

CARACTERÍSTICAS DE SAÚDE 

Autoavaliação de Saúde     

Excelente ou muito boa  1   1 

Moderada  6,42 (1,58 - 26,14)   5,91 (1,45 - 24,05) 

Ruim ou muito ruim 27,16 (6,65-110,96)   21,62 (5,14 - 90,91) 

Hipertensão     

Não  1    

Sim  2,15 (1,27 - 3,66)    

Diabetes     

Não  1   1 

Sim  3,29 (1,81 - 5,98)   2,1 (1,13 - 3,9) 

Adoecimento por COVID-19 

autorreferido 
 

   

Não  1    

Sim  1,45 (0,85 - 2,47)    

# variáveis de controle. 

Fonte: Banco de dados de estudo de coorte em uma comunidade urbana de Salvador-BA, 2022. 

6 DISCUSSÃO  

Nosso estudo, realizado em uma comunidade de baixa renda de Salvador durante 

o segundo ano da pandemia de COVID-19, identificou que cerca de 60% dos moradores 

com 16 anos ou mais estava empregada, e pouco mais de um quarto deles trocaram de 

emprego durante a pandemia.  

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

ao se avaliar os dados relacionados ao mercado de trabalho, a taxa de ocupação no Brasil, 

que representa a proporção de pessoas ocupadas em relação à população economicamente 

ativa, no segundo trimestre de 2021 foi de 52,1% e a taxa de desocupação de 14,2% 

(IBGE, 2021b). 
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 O escore do ICT apresentou uma mediana de 43 e uma média 41,6 (DP=5,6), que 

representa uma capacidade boa e adequada para o trabalho para 84,6 % dos participantes 

com ocupação; por outro lado 15,4% dos ocupados apresentaram um ICT inadequado. 

Em todas as faixas etárias foi encontrado mais de 75% de capacidade para o trabalho 

adequada. A média e mediana do escore do ICT apresentaram um valor condizente com 

diversos outros estudos, como em Irã, Brasil, Itália e Polônia, com trabalhadores de 

diversas categorias, entretanto, nenhum desses estudos realizados em populações 

socialmente vulneráveis (AMIRMAHANI et al., 2022; ANDRADE et al., 2022; BARBIC 

et al., 2020; GRABARA; SADOWSKA-KRĘPA, 2022). 

No que diz respeito às características sociodemográficas, o sexo e a idade foram 

incorporados como variáveis de controle nas análises multivariadas. As mulheres 

demonstraram uma taxa de capacidade para o trabalho inadequada 89% maior do que os 

homens, entretanto, este efeito foi reduzido para 27% após o ajuste de variáveis 

ocupacionais e de saúde. Esse decréscimo sugere que grande parte do efeito do sexo 

feminino na capacidade para o trabalho inadequada pode ser explicada pelas condições 

de ocupacionais e sobretudo de saúde desta população. Estudos anteriores também 

confirmaram a maior prevalência de capacidade para o trabalho inadequada em mulheres, 

atribuindo-a a uma combinação de responsabilidades familiares, estresse físico e mental 

associado ao aumento de jornadas e a múltiplos papéis desempenhados pelas mulheres 

(BELLUSCI; FISCHER, 1999; CORDEIRO; ARAÚJO, 2016; COSTA et al., 2012; 

LINHARES, 2017; OLIVEIRA JÚNIOR, 2018; VASCONCELOS et al., 2011).  

Ressaltamos também que, em nossa pesquisa, as tarefas domésticas e o cuidado 

não remunerado de familiares foram desempenhados unicamente por mulheres, 

destacando a persistência de um padrão de divisão sexual do trabalho complementar e 

assimétrico (GARCIA; MARCONDES, 2022). As mulheres são socializadas para serem 

cuidadoras e responsáveis por tarefas domésticas (PINHEIRO et al., 2023), o que pode 

fazer com que elas tenham menos tempo disponível para trabalhar fora do lar devido às 

exigências de cuidado de família e tarefas domésticas. 

Em relação a idade, de um modo geral, esperava-se que os maiores escores de ICT 

fossem obtidos por pessoas mais jovens e menores índices em idade avançada. Entretanto, 

nosso estudo não encontrou associação entre faixa etária e a capacidade para o trabalho. 

Nas análises multivariadas, os indivíduos com 45 anos ou mais mostraram uma tendência 

em direção à inadequação na capacidade para o trabalho, com uma probabilidade de 69% 
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de apresentarem incapacidade, mas não houve significância estatística. Com base na 

elevada Razão de Prevalência (RP), nos limites do Intervalo de Confiança de 95% e o 

esperado para os pressupostos do índice em estudos realizados na pandemia (HUNTER 

et al., 2021; KOZIEL et al., 2021; TOMASI; SORATTO; CERETTA, 2020; LU et al., 

2021), é mais provável que essa associação seja real na população que originou nossa 

amostra. No entanto, reconhecemos que o tamanho amostral pode não ter sido suficiente 

para demonstrar conclusivamente essa associação. Vale ressaltar que, curiosamente, um 

estudo realizado durante a pandemia não encontrou associação entre idade e ICT 

(AMIRMAHANI et al., 2022). 

A análise dos resultados relacionados às características ocupacionais destaca uma 

associação surpreendente entre a carga horária de trabalho e a adequação do Índice de 

Capacidade para o Trabalho (ICT). Segundo os dados apresentados, os trabalhadores que 

excediam 40 horas semanais de trabalho tinham uma menor probabilidade de enfrentar 

inadequação na capacidade de trabalho, contradizendo a expectativa inicial. 

A observação de que uma carga horária de trabalho superior a 40 horas semanais 

atuou como fator de proteção para a capacidade de trabalho inadequada é inesperada, 

pois, teoricamente, uma maior carga horária semanal poderia reduzir o tempo de 

descanso, potencialmente afetando negativamente o ICT. Essa conclusão contradiz 

estudos anteriores que indicaram que uma carga horária excessiva pode levar à fadiga, 

estresse e consequentemente impactar negativamente na capacidade de trabalho 

(AMIRMAHANI et al., 2022; LU et al., 2021). 

Nas análises bivariadas, o trabalhador sem carteira assinada, de forma autônoma 

ou com negócio próprio foi associado à capacidade de trabalho inadequada em 

comparação ao trabalho com carteira assinada, por vínculo estatutário ou militar, mas a 

associação não se manteve nas análises multivariadas. Esta associação de índices 

melhores de ICT foram encontrados outros estudos realizados, tanto antes da pandemia 

(CORDEIRO; ARAÚJO, 2016), como depois (ANDRADE et al., 2022), nos quais as 

condições relacionadas aos vínculos e contratos de trabalho precários apareceram com 

menores ICT (CORDEIRO; ARAÚJO, 2016).  

Em relação as características relacionadas a saúde, é bem estabelecido que a 

presença de doenças crônicas pode influenciar significativamente a capacidade de 

trabalho e está fortemente ligada à mortalidade precoce (MARTINEZ; LATORRE; 



68 

 

FISCHER, 2010; WHO, 1993). Nossa pesquisa confirma essas conclusões da literatura, 

mostrando que os participantes sem comorbidades relatadas apresentaram melhor 

capacidade de trabalho.  

Embora a hipertensão tenha mostrado uma associação estatística com a 

inadequação da capacidade de trabalho, essa relação não atingiu significância estatística 

no modelo de análise multivariada, mas pode ter sido capturada pela autoavaliação de 

saúde como moderada a muito ruim. Por outro lado, a diabetes apresentou uma razão de 

prevalência mais elevada para a incapacidade em comparação com aqueles sem a 

condição. É importante ressaltar que as comorbidades investigadas, a Hipertensão e a 

Diabetes, são as doenças crônicas mais frequentes na população estudada (ARAUJO et 

al., 2022).  

A percepção negativa da própria saúde, quando classificada como ruim ou muito 

ruim, seguida pela percepção de saúde como boa ou moderada, mostrou-se associada a 

taxas mais altas de prevalência da inadequação da capacidade de trabalho. Isso ressalta a 

importância da autopercepção da saúde como um indicador significativo da capacidade 

de trabalho e confirmamos também em nosso estudo que as prevalências mais altas de 

capacidade de trabalho inadequada foram correlacionadas com as variáveis de saúde 

(MARTINEZ; LATORRE; FISCHER, 2010).  

Por fim, ao contrário do que esperávamos, não encontramos diferença 

significativa entre o grupo que referiu adoecimento por COVID-19 e a capacidade para o 

trabalho. Esse resultado também foi encontrado em um estudo realizado no Brasil, que 

não encontrou diferenças na capacidade para o trabalho de infectados e não infectados 

com SARS-CoV-2 (ANDRADE et al., 2022). No entanto, durante a pandemia, foi 

realizado estudo com trabalhadores que foram infectados com o SARS-CoV-2, tendo sido 

observado uma redução da capacidade para o trabalho ao se avaliar o ICT 

comparativamente na alta hospitalar e um mês após (BARBIC et al., 2022). Os resultados 

revelam que a persistência dos sintomas pós-COVID-19 pode ser um fator associado a 

redução da CT, em que cerca de 10% dos testados positivos tiveram sintomas por mais 

de três semanas (BARBIC et al., 2022). 

Mendola et al (2022) conduziram um estudo longitudinal, antes do início da 

vacinação, em que avaliaram o trabalhador 18 meses após o período de infecção. Foi 

observada uma associação da persistência de sintomas pós-COVID-19 e o impacto no 
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bem-estar mental e psicológico. Os resultados parecem sugerir uma recuperação 

progressiva de sua CT e aptidão para o trabalho. Os autores consideram que as menores 

pontuações para o ICT podem estar relacionadas à persistência de sintomas psicológicos 

(por exemplo, ansiedade e depressão), os quais afetam a percepção da aptidão física, dor 

física e até mesmo a percepção geral da saúde (MENDOLA et al., 2022). 

 

Limitações do estudo 

Por se tratar de um estudo transversal, não é possível fazer avaliação da relação 

causa-efeito. Isso ocorre porque, ao observar as variáveis em um único ponto temporal, 

não é possível determinar a sequência temporal dos eventos. Essa interpretação destaca a 

importância de considerarmos o desenho do estudo ao interpretar resultados 

aparentemente contraditórios.  

Essa discussão aponta para a necessidade de mais investigação para compreender 

melhor a dinâmica entre carga horária de trabalho, capacidade para o trabalho e outros 

fatores relevantes em diferentes contextos ocupacionais, visto que o efeito do trabalhador 

saudável pode ser mais evidente em nosso estudo. A explicação proposta é que os 

trabalhadores com uma capacidade adequada para o trabalho têm uma maior 

probabilidade de trabalhar mais de 40 horas, e não o contrário. Ou seja, a capacidade de 

trabalho pode estar determinando a carga horária trabalhada, e não o aumento da carga 

horária que influencia diretamente na capacidade de trabalho. 

Uma limitação significativa deste estudo reside na falta de consideração do 

contexto no desenvolvimento do instrumento ICT, o qual foi originalmente concebido 

para estabelecer critérios de aposentadoria relacionados ao envelhecimento da força de 

trabalho (TUOMI et al., 2010; MILANI, 2011). Este estudo não abordou aspectos como 

as condições de trabalho, o ambiente laboral, o tempo de serviço na função ou a 

experiência profissional. Além disso, não foram validados pontos de corte específicos 

para a realidade brasileira (MARTINEZ; LATORRE; FISCHER, 2010), e existem 

propostas de pontos de corte diferentes do ICT para populações mais jovens (KUJALA 

et al., 2005). 

A presente pesquisa reconhece a ausência de informações detalhadas sobre estilo 

de vida, como ingerir bebida alcoólica e praticar exercício físico, bem como foi 

investigado apenas o adoecimento por COVID-19 autorrelatado, sem investigar os 
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sintomas pós-COVID-19, o que impedem uma análise mais abrangente e elucidativa 

sobre a capacidade para o trabalho e variáveis adicionais relevantes. 

Outrossim, é importante considerar que, durante a coleta de dados, a pandemia da 

COVID-19 estava em curso, o que poderia ter influenciado a percepção da capacidade de 

trabalho dos participantes, especialmente diante do contexto de crise socioeconômica. 

Essa influência potencial da situação pandêmica na percepção da capacidade de trabalho 

deve ser reconhecida como uma limitação adicional deste estudo, e o efeito de estar 

empregado, mediante o cenário de crise socioeconômica, pode ter influenciado 

positivamente a percepção da capacidade de trabalho dos participantes.  

Outra limitação foi o número de trabalhadores, relativamente pequeno, 

fornecendo poder estatístico suficiente apenas para identificar associações mais fortes 

(RP>1,7). Neste sentido, as análises post-hoc indicam que o tamanho da amostra limitou 

a capacidade de identificar associações estatisticamente significativas, particularmente 

quando as associações eram mais tênues. Esta limitação, portanto, restringiu a 

compreensão abrangente das relações entre a capacidade para o trabalho e outros fatores 

de interesse subjacente à capacidade de trabalho em contextos específicos de 

vulnerabilidade. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O objetivo geral do estudo foi analisar o ICT em uma comunidade urbana de baixa 

renda de Salvador, Bahia, em 2022, considerando variáveis sociodemográficas, de saúde 

e ocupacionais. A maioria dos participantes relatou ter pelo menos um trabalho, com uma 

parcela de indivíduos desempregados. Dentre os trabalhadores, houve relatos de perda e 

troca de emprego durante a pandemia, revelando instabilidade no mercado de trabalho. 

No entanto, as taxas de ocupação no mercado de trabalho foram altas em relação à média 

no Brasil à época. A análise demográfica evidencia que entre os não ocupados há uma 

predominância de mulheres, pessoas sem companheiro, indivíduos com educação até o 

ensino fundamental e aqueles com idades compreendidas entre 30 e 59 anos. 

Os resultados relacionados ao ICT são positivos, com a maioria dos trabalhadores 

mantendo uma capacidade de trabalho adequada, e uma ênfase em capacidade para o 

trabalho adequada em mais de 80% da amostra. Isso suscita a reflexão sobre se a 

pandemia pode ter selecionado indivíduos com melhor capacidade para o trabalho, 

considerando que aqueles com menor capacidade pode ter sido mais vulneráveis à perda 

de emprego ou se manter trabalhando em um contexto de crise econômica pode ter 

introduzido um viés positivo de aferição no índice de capacidade para o trabalho. É 

importante considerar que aqueles que conseguiram manter alguma forma de renda, 

mesmo em empregos precários, podem ter experimentado uma maior satisfação no 

trabalho, o que potencialmente afeta os resultados do índice. Então levantamos a questão 

se a alta frequência em que que foi observado capacidade para o trabalho adequada pode 

ser atribuída ao "efeito de estar trabalhando". 

A constatação de que trabalhadores que ultrapassam as 40 horas semanais 

apresenta uma menor probabilidade de enfrentar inadequações na capacidade de trabalho 

desafia concepções convencionais. Na perspectiva do estudo transversal, o efeito do 

trabalhador saudável influenciado a carga horária, invertendo a relação causal esperada. 

Esse resultado enfatiza a necessidade de mais investigação para compreender a dinâmica 

entre carga horária, capacidade para o trabalho e outros fatores em diferentes contextos 

ocupacionais. 

Contudo, é importante notar que a autoavaliação de saúde e a presença de doenças 

crônicas foram identificados como fatores críticos que se associam a capacidade de 

trabalho. Esses achados destacam a importância da gestão da saúde ocupacional e do 
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apoio aos trabalhadores com condições de saúde crônicas. Entretanto, ao se avaliar o 

adoecimento autorreferido por COVID-19, os resultados não encontraram associação 

significativa. 

Os resultados destacam a complexidade da relação entre capacidade para o 

trabalho, emprego, renda e outros fatores socioeconômicos. São necessários estudos mais 

aprofundados e a consideração dos diferentes contextos e características da população 

para compreender melhor essas relações.  

Por fim, é importante reconhecer as limitações dos estudos, como sua natureza 

transversal e a falta de consideração de fatores relacionados ao estilo de vida. Apesar 

disso, esses estudos fornecem informações valiosas para orientar políticas e estratégias 

de saúde ocupacional, como iniciativas voltadas à promoção da saúde e prevenção de 

doenças crônicas, a promoção do equilíbrio entre vida profissional e pessoal. O contexto 

a instabilidade no mercado de trabalho destaca necessidade de programas de formação 

profissional. Em conjunto, essas medidas têm o potencial de melhorar a qualidade de vida 

dos trabalhadores e fortalecer a resiliência das comunidades diante de desafios 

socioeconômicos. 
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